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EstabeleceaEstruturaeo
Funcionamento do Conselho Tutelar
do município de MANAíF{A-PB, e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso das atribuições que lhe são conÍeridas pelo que determina o
Art. 38 da Lei Orgânica Municipal, C/C a Lei Federal 8.069/90 - ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLECENTE, faço saber que a Câmara de Vereadores de
Manaíra-PB, DECRETA e eu SANGIONO a seguinte Lei.

CAPíTULO I

DO CONSELHO TUTELAR

Art. 'ts Fica mantido o Conselho Tutelar do município de MANAíRA, ESTADO
DA PARAÍBA, criado pela Lei Municipal no 282, de2O de fevereiro de 2006, órgâo
municipal de caráter permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, com funções
precípuas de planejamento, supervisão, coordenação e controle das atividades
que constituem sua área de competência, conforme previsto na Lei Federal no.

8.069/1990 - ECA - (ESTATUTO DA CRIANçA E DO ADOLESCENTE), e
integrante da Administração Pública Municipal, com vinculação orçamentária e
administrativa a Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2s Fica instituída a função pública de membro do Conselho Tutelar do
Município de MANAíFiA, Estado da Paraíba, que será exercida por 5 (cinco)
membros, com mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos
processos de escolha.

§1e O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído
na categoria de servidor público em sentido estrito, não gerando vínculo
empregatício com o Poder Público Municipal, seja de natureza estatutária ou
celetista.
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§ 2e O exercício eÍetivo da função de membro do Conselho Tutêlar de MANAíRA-
PB, constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunçâo de
idoneidade moral.

§ 3e Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime
disciplinar correlato ao funcionalismo público municipal, inclusive no que diz
respeito à competência para processar ou julgar o feito, e, na sua falta ou
omissão, o disposto na Lei Federal no 8.1 12l1 990.

Art. 3s Caberá ao Executivo Municipal criar e manter novos Conselhos Tutelares,
observada a proporçáo mínima de 'l (um) Conselho para cada 100.000 (cem mil)
habitantes.
Parágrafo único. Havendo mais de 1 (um) Conselho Tutelar, caberá à gestão
municipal deÍinir sua localização e organização da área de atuaçáo, por meio de
Decreto do Executivo Municipal, devendo considerar a configuração geográfica
e administrativa da localidade, a população de crianças e adolescentes e a
incidência de violações de direitos, observados os indicadores sociais do
Município.

SEÇÃO I

Da Manutenção do Conselho Tutelar

Art. - rte - A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer dotaÇão especÍfica
para implantação, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo:
| - o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;
ll - custeio com remuneração e formação continuada;
lll - custeio das atividades inerentes às atribuições dos membros do Conselho
Tutelar, inclusive para as despesas com adiantamentos e diárias quando
necessário, deslocamento para outros Municípios, em serviço ou em
capacitaçóes;
lV - manutençáo geral da sede, necessária ao funcionamento do órgáo;
V - computadores equipados com aplicativos de navegaçáo na rede mundial de
computadores, em número suficiente para a operação do sistema por todos os
membros do Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de comunicação local e
de acesso à internet, com volume de dados e velocidade necessários para o
acesso aos sistemas pertinentes às atividades do Conselho Tutelar, assim como
para a assinatura digital de documentos.
§ 1e - Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente para quaisquer desses íns, com exceção do custeio
da formação e da qualificaçáo funcional dos membros do Conselho Tutelar.
§ 2e O Conselho Tutelar, com a assessoria dos órgãos municipais competentes,
participará do processo de elaboração de sua proposta orçamentária,
observados os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem
como o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescênte.
§ 3e Para o completo e adequado desempenho de suas atribuiçôes, o Conselho
Tutelar poderá requisitar, fundamentadamente e por meio de decisão do
Colegiado, salvo nas situações de urgência, serviços diretamente aos órgãos
municipais encarregados dos setores da educação, saúde, assistência social e
segurança pública, que deverão atender à determinação com a prioridade e
urgência devidas.
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§zte - Ao Conselho Tutelar é assegurada autonomia funcional para o exercício
adequado de suas funções, cabendo-lhe tomar dêcisões, no âmbito de sua
esfera de atribuições, sem interferência de outros órgáos e autoridades.
§ 5e O exercÍcio da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de
responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual
está vinculado.

Art. - 5e E obrigatório ao Poder Executivo Municipal dotar o Conselho Tutelar de
equipe administrativa de apoio, composta, preferencialmente, por servidores
efetivos, assim como sede própria, de Íácil acesso, e, no mínimo, de telefones
fixo e móvel, veículo de uso exclusivo, computadores equipados com aplicativos
de navegação na rede mundial de computadores, em número suÍiciente para a
operação do sistema por todos os membros do Conselho Tutelar, e infraestrutura
de rede de comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados e
velocidade necessários para o acesso aos sistemas operacionais pertinentes às
atividades do Conselho Tutelar.
§ 1e A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico, equipamentos e
instalações, dotadas de acessibilidade arquitetônicas e urbanÍsticas, que
permitam o adequado desempenho das atribuições e competências dos
membros do Conselho Tutelar e o acolhimento digno ao público, contendo, no
mínimo:
| - Placa indicativa da sede do Conselho Tutelar em local visível à população;
ll - Sala reservada para o atendimento e a recepção do público;
lll - Sala reservada e individualizada para as pessoas em atendimento, com
recursos lúdicos para atendimento de crianças e adolescentes;
lV - Sala reservada para os serviços administrativos;
V - Sala reservada para reuniôes;
Vl - Computadores, impressora e serviço de internet banda larga, e
Vll - Banheiros.
§2e O número de salas deverá atender à demanda, de modo a possibilitar
atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das
crianças e dos adolescentes atendidos.
§ 3e Para que seja assegurado o sigilo do atendimênto, a sede do Conselho
Tutelar deverá, preferencialmente, ser em edifício exclusivo. No caso de
estrutura integrada de atendimento, havendo o compartilhamento da estrutura
física, deverá ser garantida entrada e espaço de uso exclusivos.
§ zP O Conselho Tutelar poderá contar com o apoio do quadro de servidores
municipais efetivos destinados a fornecer ao órgão o suporte administrativo,
técnico e interdisciplinar necessário para avaliação preliminar e atendimento de
crianças, adolescentes e fam ílias.2

§5e É autorizada, sem prejuízo da lotação de servidores efetivos para o suportê
administrativo, a contrataçâo de estagiários para o auxílio nas atividades
administrativas do Conselho Tutelar.
§ 6s Dêvê ser lotado em cada Conselho Tutelar, obrigatoriamente, um auxiliar
administrativo e, preferencialmente, um motorista exclusivo; na impossibilidade,
o Município deve garantir, por meio da articulaçáo dos setores competentes, a
existência de motorista disponível sempre que for necessário para a realizaçáo
de diligências por parte do Conselho Tutelar, inclusive nos perÍodos de
sobreaviso.
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Art. - 6e As atribuições inerentes ao Conselho Tutelar são exercidas pelo
Colegiado, sendo as decisôes tomadas por maioria de votos dos integrantes,
cpnforme dispuser o regimento interno do órgão, sob pena de nulidade.
Parágrafo único. As medidas de caráter emergencial tomadas durante os
períodos de sobreaviso serão comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil
imediato, para ratiÍicação ou retiÍicação do ato, conÍorme o caso, observado o
disposto no caput do dispositivo.

Art. 7s Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os
meios necessários para sistematizaçâo de informações relativas às demandas e
às deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e
adolescentes, tendo como base o Sistema de lnformação para a lnfância e
Adolescência - Módulo para Conselheiros Tutelares (SlPIA-CT), ou sistema que
o venha a suceder.
§ 1e Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e
adolescentes, com atuação no Município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta
de dados e no encaminhamento das informações relativas à execução das
medidas de proteção e às demandas das políticas públicas ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).
§ 2e O registro de todos os atendimentos e a respêctiva adoÉo de medidas de
proteçáo, encaminhamentos e acompanhamentos no SlPlA, ou sistema que o
venha a suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pêna
de falta funcional.
§ 3e Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
acompanhar a efetiva utilização dos sistemas, demandando ao Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) as capacitaçôes
necessárias.

SEçAO I
Do Funcionamento do Conselho Tutelar

Art, 8e - O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatível
com o funcionamento dos demais órgãos e serviços públicos municipais,
permanecendo aberto para atendimento da populaçáo das segunda à seÍa
feira, das 08:00 às '12:00, e das '14:00 às í8:00 horas.
§ 1e Todos os membros do Conselho Tutelar deverão ser submetidos à carga
horária semanal de 40 (quarenta) horas de atlvidades, com escalas de
sobreaviso idênticas aos de seus pares, proibido qualquer tratamento desigual.4
§ 2e O disposto no parágrafo anterior náo impede a divisão de tarefas entre os
membros do Conselho Tutelar, para fins de realização de diligências,
atendimento descentrâlizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de
entidades e programas e outras atividades externas, sem prejuízo do caráter
colegiado das decisões.
§ 3e - Caberá aos membros do Conselho Tutelar registrar o cumprimento da
jornada normal de trabalho, de acordo com as regras estabelecidas ao
funcionalismo público municipal.

Art. 9e - O atendimento no período noturno e em dias não úteis será realizado
na forma de sobreaviso, com a disponibilização de telefone móvel ao membro
do Conselho Tutelar, de acordo com o disposto nesta Lei e na Lei que dispõe
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sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município do Município de
MANAIRA-PB.
§ íe O sistema de sobreaviso do Conselho Tutelar funcionará desde o término
do expediente até o início do seguinte, e será realizado individualmente pelo
membro do Conselho Tutelar.
§ 2s Os perÍodos semanais de sobreaviso seráo definidos no Regimento lnterno
do Conselho Tutelar ê deverão se pautar na realidade do Município.
§ 3e Para a compensação do sobreaviso, poderá o Município, ouvido o Colegiado
do Conselho Tutelar, prever indenização ou gratiÍicação conforme dispuser a
legislação pertinente ao serviço público municipal.
§ 4n - O Município não opta pela remuneraçáo extraordinária aos membros do
Conselho Tutelar, mas remunerará os mesmos cnm 20o/o (vinte por cento) de um
Salário MÍnimo Nacional mensal, todos os meses do ano civil, inclusive, nas
férias, referente a substltuição de serviços extraordinários, além do salário
m ínimo assegurado nacionalmente para o Servidor Público os ocupantes de
cargo eletivo, situação em que se encaixa os Conselheiros Tutelares de Manaíra-
PB, caso os serviços extraordinários ultrapassem os 20o/o (vinte por cento)
estabelecido neste artigo, as horas que excederem, os Conselheiros Tutelares
terão direito ao gozo de folga compensatória na medida equivalente as horas
extraordinárias que ultrapassarem os 20 % (vinte por cento).
§ 5s O gozo da folga compênsatória prevista no parágrafo acima depende de
prévia deliberação do colegiado do Conselho Tutelar e não poderá ser usufruído
por mais de um membro simultaneamente nem prejudicar, de qualquêr maneira,
o bom andamento dos trabalhos do órgão.
§ 6s Todas as atividades internas e externas desempenhadas pelos membros
do Conselho Tutelar, inclusive durante o sobreaviso, devem ser registradas, para
fins de controle interno e externo pelos órgãos competentes.

Aít. 10 - O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no mínimo,
uma reunião ordinária semanal, com a presença de todos os membros do
Conselho Tutelar em atividade para estudos, análises e deliberaçôes sobrê os
casos atendidos, sendo as suas deliberaçôes lavradas em ata ou outro
instrumento informatizado, sem prejuízo do atendimento ao público.
§ 1s Havendo necessidade, seráo realizadas tantas reuniões extraordinárias
quantas forem necessárias para assegurar o célere e eficaz atendimento da
população.

§ 2e As decisôes serão tomadas por maioria de votos, de forma fundamentada,
cabendo ao Coordenador administrativo, se necessário, o voto de desempate.
§ 3e Em havendo mais de um Conselho Tutelar no Município, será também
obrigatória a realiza$o de, ao menos, uma reunião mensal envolvendo todos os
Colegiados, destinada, entre outras, a uniformizar entendimentos e definir
estratégias para atuação na esfera coletiva.

sEÇÃo ilt
Do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar

Art. 11 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em
consonância com o disposto no § 1s do art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), observando, no que couber, as
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disposições da Lei n. 9.504/1997 e suas alterações posteriores, com as
adaptaçôes previstas nesta Lei.

AÍt.,,12 - Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio
universal e pelo voto direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do
municÍpio.
§ 1s A eleiÉo será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do
Adolescente e na Resoluçáo 23112022 do CONANDA, ou na que vier a lhe
substituir, e fiscalizada pelo Ministério Público.
§2o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, responsável
pela realização do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;
§ 3e Para que possa exercêr sua atividade fiscalizatória, prevista no art. 139 da
Lei Federal n. I069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Comissão
Especial do processo de escolha e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente notificaráo, pessoalmente, o Ministério Público de todas as
etapas do certame e seus incidentes, sendo a este facultada a impugnaçâo, a
qualquer tempo, de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que
pratiquem atos contrários às regras estabelecidas para campanha e no dia da
votação.
§ rP O Ministério Público será notiÍicado, com a antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas
pela comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha e pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de
todas as decisões neles proferidas e de todos os incidentes verificados.
§ SeAs candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou
a vinculação a partidos políticos ou instituições religiosas.
§ 6e O eleitor poderá votar em apenas um candidato.

Art. 13 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CMDCA) instituirá a Comissão Especial do processo de escolha, que deverá ser
constituída por conselheiros representantes do governo e da sociedade civil,
observada a composição paritária.

§ 1e A constituição e as atribuiçôes da Comissão Especial do processo de
êscolha deverão constar em resolução emitida pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 2e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá
instituir subcomissões, que serão encarregadas de auxiliar no processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar.
§3o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá
conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros do Conselho
Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial
do Município, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao
público, chamadas na rádio, jornais, publicações em redes sociais e outros meios
de divulgaÇão;
§ zl9 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá
convocar servidores públicos municipais para auxiliar no processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar, os quais ficarâo dispensados do serviço, sem
prejuÍzo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias
de convocação, em analogia ao disposto no art. 98 da Lei Federal n. 9.504/1997.
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§ 5e O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado a
cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano
subsequente ao da eleiçáo presidencial, ou em outra data que venha a ser
estabelecida em Lei Federal.

§ 6e Podem votar os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos que possuam
título de eleitor no Município até 3 (três) meses antes da data da votaçáo.
§ 7e A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia l0 (dêz) de
janeiro do ano subsequente à deflagração do processo de escolha, ou, em casos
excepcionais, em até 30 dias da homologaÇão do processo de escolha.
§ 8e O candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua posse, declaração de
seus bens e prestar compromisso de desempenhar, com retidão, as funçôes do
cargo e de cumprir a Constituição e as leis.

§9o Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente devem se declarar impedidos de atuar em todo o processo de
escolhâ quando registrar candidatura seu cônjuge ou companheiro, parente,
consanguÍneo ou aÍim, em linha reta ou colatêral, até o terceiro grau, inclusive.

Art. 14 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
organizado mediante edital, emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, na forma desta Lei, sem prejuízo do disposto na Lei
Federal n. 8.069/'t 990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e demais
legislações.
§ 1e O edital a que se refere o caput deverá ser publicado com antecedência
mínima de 6 (seis) mesês antes da realização da eleição.
§ 2e A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de
informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar, sobre a importância da
participação de todos os cidadáos, na condição de candidatos ou eleitores,
servindo de instrumento de mobilização popular em torno da causa da infância
e da adolescência, conÍorme dispôe o art. 88, inc. Vll, da Lei Federal n.
8.069/í 990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
§ 3e O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:
a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas,
impugnaçôes, recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de
escolhâ se inicie com no mínimo 6 (seis) meses de antecedência do dia
estabelecido para o certame;
b) a documentaÉo a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o
preenchimento dos requisitos previstos nesta Lei e no art. 133 da Lei n.
8.069/1990;
c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas
permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em
Lei;
d) composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de
escolha, já criada por Resolução própria;
e) informações sobre a remuneração, jornada de trabalho, período de plantão
e/ou sobreaviso, direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar; e
f) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos candidatos
suplentes.
§ 4e O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelâr não poderá
estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e pela legislação local.
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Art. 15 - O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá,
preferencialmente, com o número m Ínimo de 1 0 (dez) pretendentes,
devidamente habilitados para cada Colegiado.
§ 1e Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a í 0 (dez), o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender
o trâmite do processo de escolha e reabrir ptazo paru inscrição de novas
candidaturas.
§ 2e Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o
maior possível, de modo a ampliar as opçôes de escolha pelos eleitores e obter
um número maior de suplentes.

sEçÃo rv
Dos Requisitos à Candidatura

Art. 16 - Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interessado
deverá comprovaÉ:
I - reconhecida idoneidade moral;
ll - idade superior a 21 (vinte e um) anos;
lll - residência no Município;
lV - conclusão do Ensino Médio;8
V - comprovação de conhecimento sobre o Direito da Criança e do Adolescente,
sobre o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes, sobre
língua portuguesa e sobre informática básica, por meio de prova de caráter
eliminatório, a ser formulada sob responsabilidade do Conselho Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente local, tendo por objetivo informar o eleitor
sobre o nível mínimo de conhecimentos teóricos especíÍicos dos candidatos;
Vl - não ter sido anteriormente suspenso ou destituído do cargo de membro do
Conselho Tutelar em mandato anterior, por decisâo administrativa ou judicial;
Vll - não incidir nas hipóteses do art. 'lo, inc. l, da Lei Complementar Federal n.

64/1990 (Lei de lnelegibilidade); e
Vlll- não ser, desde o momento da publicação do edital, membro do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Parágrafo único. O Município poderá oferecer, antes da realizaçáo da prova a
que se refere o inciso V deste artigo, minicurso preparatório, abordando o
conteúdo programático da prova, de Írequência obrigatória dos candidatos.e

Att. 17 - O membro do Conselho Tutelar tatular que tiver exercido o cargo por
período consecutivo poderá participar do processo de escolha subsequente, nos
termos da Lei n. 13.82412019.

SEçÃO V
Da Avaliação Documental, lmpugnações e da Prova

Art. 18 - Terminado o período de registro das candidaturas, a Comissão Especial
do processo de escolha, no prazo de 3 (três) dias, publicará a relação dos
candidatos registrados.
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§ 1s - Será facultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da publicação da relação prevista no caput, indicando os
elementos probatórios.

§ 2e - Havendo impugnação, a Comissão Especial deverá notificar os candidatos
impugnados, concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para defesa, e realizar
reuniáo para decidir acerca do pedido, podendo, se neessário, ouvir
testemunhas, determinar a juntada de documentos e realizar outras diligências
§ 3e - Ultrapassada a etapa prevista nos §§ 1., e 2o, a Comissão Especial
analisará o pedido de registro das candidaturas, independentemente de
impugnaçáo, e publicará, no prazo de 5 (cinco) dias, a relaçáo dos candidatos
inscritos, deferidos e indeferidos.
§ 6e - Sem p§uízo da análise da Comissáo Especial, é facultado ao Ministério
Público o acesso a todos os requerimentos de candidatura.

AÉ. 19 - Das decisôes da Comissâo Especial do processo de escolha, caberá
recurso à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar das datas das publicações
previstas no artigo anterior.

Art. 20 - Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente publicará a lista dos candidatos habilitados
a participarem da etapa da prova de avaliação.
Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente publicará, na mesma data da publicação da homologação das
inscriçôes, resolução disciplinando o procedimento e os prazos para
processamento e julgamento das denúncias de prática de condutas vedadas
durante o processo de escolha.

SEÇÃO VI
Da Prova de Avaliação dos Candidatos

Art. 21 - Os candidatos habilitados ao pleito passarâo por prova de
conhecimento sobre o Dlreito da Criança e do Adolescente, o Sistema de
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, língua portuguesa e
informática básica, de caráter eliminatório.
§ 1e A aprovação do candidato terá como base a nota igual ou superior a 6,0
(seis).

§ 2e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente devêrá
definir os procedimentos para elaboração, aplicação, correção e divulgação do
resultado da prova.

Att. 22 - Será facultado aos candidatos interposição de recurso junto à Comissão
Especial do processo de escolha, no prazo de até 2 (dois) dias, após a
publicação do resultado da prova.
Parágrafo único. Ultrapassado o prazo de recurso, será publicado, no prazo de
5 (cinco) dias, relação final com o nome dos candidatos habilitados a
participarem do processo eleitoral.

sEçÃo vil
Da Campanha Eleitoral
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Att. 23 - Aplicam-se, no que muber, as regras relativas à campanha eleitoral
previstas na Lei Federal n. 9,504/1997 e alterações posteriores, observadas
ainda as seguintes vedaçôes, que poderáo ser consideradas aptas para gerar
inidoneidade moral do candidato:
| - abuso do poder econômico na propaganda feita por veículos de comunicação
social, com previsão legal no art. 14, § 9q, da Constituição Federal; na Lei
Complementar Federal n. 64/1990 (Lei de lnelegibilidade); e ar1.237 do Código
Eleitoral, ou as que as sucederem;
ll - doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
lll - propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições
em qualquer local público;
Ill - a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de
inaugurações de obras públicas;
lV - abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilizaçâo da
estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo
de escolha;
V - abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das
candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de
propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal no
9.504/1 997 e alterações posteriores;
Vl - favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a utilização,
em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da AdministraÉo
Pública Municipal;
Vll - confecção e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação
em vestuário;
Vlll - propaganda que implique gravê perturbação à ordem, aliciamento de
eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa:
a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas
municipâis, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a
estética urbana;
b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação,
oferecimênto, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais
demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelâr, a criação de
expectativas na populaçâo que, sabidamente, não poderão ser equacionadas
pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que induza dolosamente o
eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso, vantagem à determinada
candidatura.
lX - propaganda eleitoral em rádio, televisáo, outdoors, carro de som, luminosos,
bem como por faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de
propaganda de massa.
X - abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma de resolução
a ser gditada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 1e É vedado aos órgãos da Administração Pública Diretaou lndireta, Federal,
Estadual ou Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa
caracterizar como de natureza eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito e
garantida a igualdade de condições entre os candidatos.
§ 2e E vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos
candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em
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benefício próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros do
Conselho Tutelar, bem como fazer campanha em horário de serviço, sob pena
de cassação do registro de candidatura e nulidade de todos os atos dela
decorrentes.
§3o Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes
responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;
§4o A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato,
sem possibilidade de constituição de chapas.
§ 5o A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor
identificável na internet é passível de limitaçâo quando ocorrer ofensa à honra
de terceiros ou divulgação dos fatos sabidamente inverídicos.
§ 6e No dia da eleição, é vedado aos candidatos:
a) utilização de espaço na mídia;
b) transporte aos eleitores;
c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou
carreata;
d) distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento,
coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor;
e) qu.alquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".

§7o E permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da
preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de
bandeiras, broches, dísticos e adesivos.
5 Se É permitida a participação em debates e entrêvistas, garantindo-se a
igualdade de condições a todos os candidatos.
§ 9e O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa
infratora às penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal n. 9.504/1997.

AÍt. 24 - A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos
responsáveis ou beneficiados à cassaçáo de seu registro de candidatura ou
diploma.
§ 1e A inobservância do disposto no art. 23 sujeita os responsáveis pelos
veículos de divulgação e os candidatos beneÍiciados à multa no valor de R$
1.000,00 (mil reais) a R$ í 0.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao da
divulgação da propaganda paga, se este for maior, sem preju ízo da cassaçâo do
registro da candidatura e outras sanções cabíveis, inclusive criminais.
§ 2e Compete à Comissâo Especial do processo de escolha processar e decidir
sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades,
podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensáo da propaganda, o
recolhimento do material e a cassaçáo da candidatura, assegurada a ampla
defesa e o contraditório, na forma da resolução específica, comunicando o fato
ao Ministério Público.

§3' Os recursos interpostos contra as decisôes da Comissão Especial do
processo de Escolha serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 25 - A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando
apenas número, nome e foto do candidato e por meio de curriculum vitae,
admitindo-se ainda a realizaçáo de debates e entrevistas, nos termos da
regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.
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§ 1eA veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida
após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do
Adolelcente, da relação oficial dos candidatos considerados habilitados.
§ 2e E admissível a criação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, dê página própria na rede mundial de computadores, para
divulgação do processo de escolha e apresentação dos candidatos a membro
do Conselho Tutelar, desde que assegurada igualdade de espaço para todos.
§3e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá,
durante o período eleitoral, organizar sessão, aberta a toda a comunidade e
amplamente divulgada, para a apresentação de todos os candidatos a membros
do Conselho Tutelar.
§4o Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de
divulgação na internet desde que não causem dano ou pêrturbem a ordem
pública ou particular.

§ 50 A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes
formas:
l- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço
eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou
indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País;
ll- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente
pelo candidato, vedada rcdizaÉo de disparo em massa,
lll- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e
aplicações de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por
candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais
e/ou contrate impulsionamento de conteúdo.

sEçÃo vilr
Da Votação e Apuração dos Votos

Art. 26 - Os locais de votação serão definidos pela Comissão Especial do
processo de escolha e divulgados com, no mÍnimo, 30 (trinta) dias de
antecedência, devendo-se primar pelo amplo acesso de todos os munícipes.
§ 10A votaçáo dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em horário idêntico
àquele estâbelecido pela Justiça Eleitoral para as eleições gerais.
§ 2s A Comissão Especial do processo de escolha poderá determinar o
agrupamento de seçôes eleitorais para efeito de votação, atenta à facultatividade
do voto, às orientações da Justiça Eleitoral e às peculiaridades locais.
§3o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantirá
que o processo de escolha seja realizado em locais públicos de fácil acesso,
observando os requisitos essenciais de acessibilidade, preferencialmente nos
locais onde já se realizam as eleições regulares da Justiça Eleitoral.

Art.27 - A Comissão Especial do processo de escolha poderá obter, junto à
Justiça Eleitoral, o empréstimo de urnas eletrônicas e das listas de eleitores,
observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal
Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional Eleitoral.
§ 1s Na impossibilidade de cessâo de urnas eletrônicas, o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente deve obter, junto à Justiça Eleitoral, o
empréstimo de urnas de lona e o fornecimento das listas de eleitores a fim de
que a votação seja feita manualmente.
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§ 2e Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a
confecção e a distribuição de cédulas para votação, em caso de necessidade,
conforme modelo a ser aprovado, preferencialmente seguindo os parâmetros
das cédulas impressas da Justiça Eleitoral

Ad. 28 - A medida que os votos forem sendo apurados, os candidatos poderão
apresentar impugnações, que seráo decididas pelos representantes nomeados
pela Comissão Especial do processo de escolha e comunicadas ao Ministério
Público.

§ 1e Cada candidato poderá contar com '1 (um) fiscal de sua indicação para cada
local de votação, previamente cadastrado junto à Comissão Especial do
processo de escolha.
§ 2e No processo de apuração será permitida a presença do candidato e mais 1

(um) fiscal por mesa apuradora.
§ 3e Para o processo de apuração dos votos, a Comissão Especial do processo
de escolha nomeará representantes para essa finalidade.

sEçÃo tx
Dos lmpedimentos para o Exercício do Mandato

Art. 29 - Sáo impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher,
companheiro e companheira, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou
nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou
madrasta e enteado, seja o parentesco natural, civil inclusive quando decorrente
de união estável ou de relacionamento homoafetivo.
Parágrafo único. Estende-se o impedimento do capuÍ ao membro do Conselho
Tutelar em relaçâo à autoridade judiciária e ao representante do Ministério
Público com atuação na Justiça da lnÍância e da Juventude da mesma Comarca.

SEÇÃO X
Da Proclamação do Resultado, da Nomeação e Posse

Art. 30 - Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente proclamará e divulgará o resultado da eleifro.
§ 1e Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como o
número de sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Órgáo Oficial de
lmprensa do Município ou meio equivalente, bem como no sítio eletrônico do
Município e do CMDCA.
§ 2e Os 5 (cinco) candidatos mais votados serâo considerados eleitos, Íicando
todos os demais candidatos habilitados como suplentes, seguindo a ordem
decrescente de votação.
§ 3s O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos
processos de escolha.
§ zP Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com
melhor nota na prova de avaliação; persistindo o empate, será considerado eleito
o candidato com mais idade.

§ 5s Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal, por meio de termo de posse assinado onde constem,
necessariamente, seus deveres e direitos, assim como a descrição da função de
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membro do Conselho Tutelar, na forma do disposto no art. 136 da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
§6e Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transiSo,
consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho Tutelar,
acompanhar o atendimento dos casos e ter acesso aos documentos e relatórios
expedidos pelo órgão.
§7e Os membros do Conselho Tutelar que não forem reconduzidos ao cargo
deverão elaborar relatório circunstanciado, indicando o andamento dos casos
que se encontrarem em aberto na ocasiáo do período de transição, consistente
em 10 (dez) dias anteriores à posse dos novos membros do Conselho Tutelar.
§ 8e Ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suplente que se encontrar na
ordem da obtenção do maior número de votos, o qual receberá remuneraçáo
proporcional aos dias que atuar no órgáo, sem pre.juízo da remuneração dos
titulares quando em gozo de licenças e férias regulamentares.
§ 9e Havendo dois ou menos suplentes disponÍveis, a qualquer tempo deverá o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente rêalizar,
imediatamente, o processo de escolha suplementar para o preenchimento das
vagas respectivas.
§í0 Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos últimos
dois anos de mandato, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente realizá-lo de forma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos
como colégio eleitoral, facultada a redução de prazos e observadas as demais
disposições referentes ao processo de escolha.
§ 11 Deverá a municipalidade garantir a formação prévia dos candidatos ao
Conselho Tutelar, titulares e suplentes eleitos, antes da posse.

CAPíTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 31 - A organização interna do Conselho Tutelar compreende, no mínimo
| - a coordenação administrativa,
ll - o colegiado;
lll - os serviços auxiliares.

sEçÃo I

Da Coordenação Administrativa do Conselho Tutelar

AÍ1.32- O Conselho Tutelar escolherá o seu Coordenador administrativo, para
mandato de 1 (um) ano, com possibilidade de uma recondução, na Íorma
definida no regimento interno.

Art. 33 - A destituição do Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, por
iniciativa do Colegiado, somente ocorrerá em havendo falta grave, nos moldes
do previsto no regimento interno do órgão e nesta Lei.
Parágrafo único. Nos seus afastamentos e impedimentos, o Coordenador
administrativo do Conselho Tutelar será substituído na forma prevista pelo
regimento interno do órgão.

Art. 34 - Compete ao Coordenador administrativo do Conselho Tutelar:
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| - coordenar as sessões deliberativas do órgâo, participando das discussões e
votações;
ll - convocar as sessões deliberativas extraordinárias;
lll - representar o Conselho Tutelar em eventos e solenidades ou delegar a sua
representação a outro membro do Conselho Tutelar;
lV - assinar a correspondência oficial do Conselho Tutelar;
Y - zelar pela fiel aplicaçâo e respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente,
por todos os integrantes do Conselho Tutelar;
Vl - participar do rodízio de distribuiSo de casos, realização de diligências,
Íiscalização de entidades e da escala de sobreaviso;
Vll - participar das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, levando ao conhecimento deste os casos de ameaça ou violação
de direitos de crianças e adolescentes que não puderam ser solucionados em
virtude de falhas na estrutura de atendimento à criança e ao adolescente no
município, efetuando sugestões para melhoria das condições de atendimento,
seja pela adequaçáo de órgãos e serviços públicos, seja pela criaçâo e
ampliação de programas de atendimento, nos moldes do previsto nos artigos 88,
inc. lll, 90, 101, 112 e 129 da Lei Federal n. 8.069/í990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente);
Vlll - enviar, até o quinto dia útil de cada mês, ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver
administrativamente vinculado a relação de frequência e a escala de sobreaviso
dos membros do Conselho Tutelar;
lX - comunicar ao órgáo da administração municipal ao qual o Conselho Tutelar
estiver vinculado e ao Ministério Público os casos de violação de deveres
funcionais ou suspeita da prática de infração penal por parte dos membros do
Conselho Tutelar, prestando as informações e fornecendo os documentos
necessários;
X - encaminhar ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente
vinculado, com antecedência mÍnima de 15 (quinze) dias, salvo situação de
emergência, os pedidos de licença dos membros do Conselho Tutelar, com as
justificativas devidas;
Xl - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente ou ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente
vinculado, até o dia 31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, a escala de férias
dos membros do Conselho Tutelar e funcionários lotados no Órgão, para
ciência;
Xll - submeter ao Colegiado a proposta orçamentária anual do Conselho
Tutelar,
Xlll - encaminhar ao Poder Executivo, no prazo legal, a proposta orçamêntária
anual do Conselho Tutelar;
XIV - prestar as contas relativas à atuaÉo do Conselho Tutêlar perante o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao órgão a que
o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado, anualmente ou
sempre que solicitado;
XV - exercer outras atribui@es, necessárias para o bom funcionamento do
conselho Tutelar' 

sEçÃo ,
Do Colegiado do Conselho Tutelar
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Art. 35 - O Colegiado do Conselho Tutelar é composto por todos os membros do
órgão em exercício, competindo-lhe, sob pena de nulidade do ato:
| - exercer as atribuições conferidas ao Conselho Tutelar pela Lei Federal n.

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e por esta Lei, dêcidindo
quanto à aplicaçáo de medidas de proteção a crianças, adolescentes e famílias,
entre outras atribuiçôes a cargo do órgão, e zelando para sua execuçáo imediata
e efiúcia plena;
ll - definir metas e estratégias de ação institucional, no plano coletivo, assim
como protocolos de atendimento a serem observados por todos os membros do
Conselho Tutelar, por ocasião do atendimento de crianças e adolescentes;
lll - organizar as escalas de férias e de sobreaviso de seus membros e
servidores, comunicando ao Poder Executivo Municipal e ao Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
lV - opinar, por solicitação de qualquer dos integrantes do Conselho Tutelar,
sobre matéria relativa à autonomia do Conselho Tutelar, bem como sobre outras
de interesse institucional;
V - organizar os serviços auxiliares do Conselho Tutelar;
Vl - propor ao órgão municipal competente a criação de cargos e serviços
auxiliares, e solicitar providências relacionadas ao desempenho das funções
institucionais;
Vll - participar do processo destinado à elaboração da proposta orçamentária
anual do Conselho Tutelar, bem como os projetos de criação de cargos e
serviços auxiliares;
Vlll - eleger o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar;
lX - destituir o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, em caso de
abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo,
assegurada ampla defesa;
X - elaborar e modificar o regimento intemo do Conselho Tutelar, encaminhando
a proposta ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para
apreciação, sendo-lhes facultado o envio de propostas de alteraçâo,
Xl - publicar o regimento interno do Conselho Tutelar em Diário Oficial ou meio
equivalente e afixá-lo em local visível na sede do órgão, bem como encaminhá-
lo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Poder
Judiciário e ao Ministério Público.
Xll - encaminhar relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do Distrito
Federal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da
Vara da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao
exercício de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na
implementação das políticas públicas, de modo que sejam deÍinidas estratégias
e deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas
existentes.
§ 1e As decisôes do Colegiado serão motivadas e comunicadas aos
interessados, sem prêjuízo de seu registro no Sistema de lnformaçâo para
lnfância e Adolescência - SlPlA.
§ 2e A escala de férias e de sobreaviso dos membros e servidores do Conselho
Tutelar deve ser publicada em local de fácil acesso ao público.

sEÇÃo ilt
Dos lmpedimentos na Análise dos Casos
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Art. 36 - O membro do Conselho Tutelar deve se declarar impedido de analisar
o caso quando:
l- o atendimento envolver cônjuge, companheiro ou companheira, parente em
linha reta ou na colateral até o terceiro grau, seja o paÍentesco natural, civil ou
decorrente de união estável, inclusive quando decorrente de relacionamento
homoafetivo;
ll - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;
lll - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho
Tutelar, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até
o terceiro grau seja o parentesco natural, civil ou decorrente de união estável;
lV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o atendimento;
V - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.
§ 1e O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por
motivo de foro íntimo.

§ 2e O interessado poderá requerer ao colegiado o aíastamento do membro do
Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses deste artigo.

sEçÃo rv
Dos Deveres

Art. 37 -Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação
municipal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar:
| - manter ilibada conduta pública e particular;
ll - zelar pelo prestígio da instituiÉo, por suas prerrogativas e pela dignidade de
suas funções;
lll - cumprir as metas e respeitar os protocolos de atuação institucional deÍinidos
pelo Colegiado, assim como pelos Conselhos Municipal, Estadual e Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente;
lV - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos,
submetendo sua manifestação à deliberação do Colegiado;
V - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e demais
atribuiçôes;
Vl - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o
regimento interno;
Vll - desempenhar, com zelo, presteza e dedicação as suas funções, inclusive
a @rga horária e dedicaçâo exclusiva previstas nesta Lei;
Vlll - declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstas na legislação;
lX - cumprir as resoluções, recomendaçóes e metas estabelecidas pelos
Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
X - adotar, nos limites dê suas atribuiçôes, as medidas cabíveis em face de
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias de que tenha
conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo;
Xl - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e
auxiliares do Conselho Tutelar e os demais integrantes do Sistema de Garantia
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Xll - residir no âmbito territorial de atuação do Conselho;
Xlll - prestar informações solicitadas pelas autoridades públicas e pessoas que
tenham legítimo interesse no caso, observado o disposto nesta Lei e o art. '17 da
Lei Federal n. 8.069/í990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
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XIV - identificar-se nas manifestaçôes funcionais;
XV - atender aos interessados, a qualquer momento, nos c€lsos urgentes;
XVI - comparecer e cumprir, quando obedecidas as formalidades legais, as
intimações, requisições, notiÍicações e convocações da autoridade judiciária e
do Ministério Público.
XVll - atender com presteza ao público em geral e ao Poder Público, prestando
as informaçôes, ressalvadas as protegidas por sigilo;
XVlll - zelar pela economia do material e conservação do patrimônio público;
XIX - guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento no âmbito
profissional, ressalvadas as situações cuja gravidade possa, ênvolvendo ou não
fato delituoso, trazer prejuízo aos interesses da criança ou do adolescente, de
terceiros e da coletividade;
XX - ser assíduo e pontual.
Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, o membro do Conselho
Tutelar deverá primar, sempre, pela imparcialidade ideológica, político-partidária
e religiosa.

sEÇÃo v
Das Responsabilidades

Aft. 38 - O membro do Conselho Tutelar responde civil, penal e
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuiçôes.

Art. 39 - A responsabilidade administrativa decorre de ato omissivo ou comissivo,
doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro, praticado pelo
membro do Conselho Tutelar no desempenho de seu cargo, emprego ou função.

Art. 40 - A responsabilidade administratlva do membro do Conselho Tutelar será
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou a sua
autoria.

AÍt. 41 - As sançôes civis, penais e administrativas poderâo cumular-se, sendo
independentes entre si.

sEÇÃo vr
Da Regra de Competência

Â.ft. 42 - A competência do Conselho Tutelar será determinada:
| - pelo domicílio dos pais ou responsável;
ll - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, ou da falta de seus
pais ou responsável legal.

§ 1e Nos casos de ato infracional praticado por criança, será competente o
Conselho Tutelar do Município no qual ocorreu a ação ou a omissáo, observadas
as regras de conexão, contlnência e prevençâo.

§ 2e A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho
Tutelar da residência dos pais ou responsável legal, ou do local onde sediar a
entidade quê acolher a criança ou adolescente.
§ 3e Para as intervenções de cunho coletivo, incluindo as destinadas à
estruturação do município em termos de programas, serviços e políticas
públicas, terão igual competência todos os Conselhos Tutelares situados no seu
território.
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§ ê Para fins do disposto no capuf deste dispositivo, é admissível a intervenção
conjunta dos Conselhos Tutelares situados nos municípios limÍtrofes ou situados
na mesma regiáo metropolitana.
§ 5e Os Conselhos Tutelares situados nos municípios limítrofes ou situados na
mesma região metropolitana deverão articular ações para assegurar o
atendimento conjunto e o acompanhamento de crianças, adolescentes e famílias
em condição de vulnerabilidade que transitam entre eles.

SEÇAO Vil
Das Atribuições do Conselho Tutelar

Art. 43 - Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuiçôes constantes, em
especial, no art. 136 da Lei Federal n. 8069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), obedecendo aos princípios da Administraçâo Pública, conforme o
disposto no art. 37 da Constituiçáo Federal
§ 1e A aplicação de medidas deve favorecer o diálogo e o uso de mecanismos
de autocomposição de conflitos, com prioridade a práticas ou medidas
restaurativas e que, sem prejuízo da busca da efetivação dos direitos da criança
ou adolescente, atendam sempre que possível às necessidades de seus pais ou
responsável.
§ 2e A escuta de crianças e adolescentes destinatários das medidas a serem
aplicadas, quando necessária, deverá ser realizada por profissional devidamente
capacitado, devendo a opiniáo da criança ou do adolescente ser sempre
considerada e o quanto possível respeitada, observado o disposto no art. iOO,
parágrafo único, incisos l, Xl e Xll, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), artigos 4s, §§'ls, 5s e 7s, da Lei Federal n. 1A.43112017 e aÍ1.
'12 da Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança, de 1989,
§ 3e Cabe ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, estimular a implementação da
sistemática prevista pelo art. 70-A da Lei n. 8.069/'1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente) para diagnóstico e avaliação técnica, sob a ótica interdisciplinar,
dos diversos casos de ameaça ou violaçáo de direitos de crianças e
adolescêntes e das alternativas existentes para sua efetiva solução, bem como
participar das reuniões respectivas.
§ 4e Compete também ao Conselho Tutelar fomentar e solicitar, quando
necessário, a elaboração conjunta entre os órgãos do Sistema de Garantia dos
Direitos de plano individual e familiar de atendimento, valorizando a participação
da criança e do adolescente e, sempre que possÍvel, a preservação dos vínculos
familiares, conforme determina o art. '19, inc. I, da Lei Federal n. 13.431t2017.

Att. 4 - Sáo atribuições do Conselho Tutelar:
I - zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na
Lei e na Constituiçâo Federal, recebendo petiçoes, denúncias, declaraçôes,
representações ou queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos
assegurados às crianças e adolescentes, dando-lhes o encaminhamento
devido,
ll - atender às crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos g8 e
105 da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), aplicando as
medidas previstas no artigo í 01, I a Vll, do mesmo Diploma Legal;
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lll - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas
previstas no art. 129, Ia Vll, da Lei n. 8.069/',990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente);
lV - aplicar aos pais, aos integrantes da família extensa, aos responsáveis, aos
agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou a qualquer pessoa
encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes que, a pretexto de tratá-
los, educá-los ou protegê-los, utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou
degradante como formas de conêÉo, disciplina, educação ou qualquer outra
alegaçáo, as medidas previstas no art. 18-B da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente);
V - acompanhar a execução das medidas aplicadas pelo próprio órgão, zelando
pela qualidade e eÍicácia do atendimento prestado pelos órgãos e entidades
corresponsáveis;
Vl - apresentar plano de fiscalização e promover visitas, com periodicidade
semestral mÍnima, sempre que possível em parceria com o Ministério Público e
a autoridade judiciária, as entidades públicas e particulares de atendimento e os
programas e serviços de que trata o art.90 da Lei Federal n.8.069/í990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), adotando de pronto as medidas
administrativas necessárias à remoção de irregularidades porventura
verificadas, bem como comunicando ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, além de providenciar o registro no SIPIA;
Vll - representar à Justiça da lnfância e da Juventude, visando à aplicação de
penalidade por infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à
juventude, previstas nos artigos 245 a 258-C da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente);
Vlll - assessorar o Poder Executivo local na elaboraçáo do Plano Orçamentário
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, zelando
para que contemplem os recursos necessários aos planos e programas de
atendimento dos direitos de crianças e adolescentes, de acordo com as
necessidades específicas locais, observado o princípio constitucional da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
lX - sugerir aos Poderes Legislativo e Executivo Municipais a edição de normas
e a alteração da legislaçáo em vigor, bem como a adoção de medidas destinadas
à prevençáo e à promoçáo dos direitos de crianças, adolescentes e suas
fam ílias;
X - encaminhar ao Ministério Público notÍcia de fato que constituâ infração penal
contra os direitos da criança ou adolescente ou que constitua objeto de ação
civil, indicando-lhe os elementos de convicção, sem prejuízo do respectivo
registro da ocorrência na Delegacia de Polícia;
Xl - representar, em nome da pessoa e da Íam Ília, na êsfera administrativa,
contra a violação dos direitos previstos no art. 22O, §3e, inc. ll, da Constituição
Federal;
Xll - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou
suspensão do poder familiar, após esgotadas as tentativas de preservaçáo dos
vínculos familiares;
Xlll - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações
de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus{ratos
em crianças e adolescentes;
XIV - participar das avaliaçôes periódicas da implementação dos Planos de
Atendimento Socioeducativo, nos moldes do previsto no art. 18, §2o, da Lei
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Federal n. 12.59412012 (Lei do Sinase), além de outros planos que envolvam
temas afetos à infância e à adolescência
§ íe O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuiçôes, terá livre
acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente, ressalvada a
garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio, conforme disposto no art.
5s, inc. Xl, da Constituição Federal.

§ 2e Para o exercício da atribuição contida no inc, Vlll deste artigo e no art. 136,
inc. lX, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Conselho
Tutelar deverá ser formalmente consultado por ocasiáo da elaboração das
propostas de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamêntárias e
Lei Orçamentária Anual do Município onde atua, participando de sua definiçâo e
apresentando sugestões para planos e programas de atendimento à criança ê
ao adolescente, a serem contemplados no orçamento público de forma
prioritária, a teor do disposto no art. 4e, caput e parágrafo único, alíneas "c" e "d",
da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e art. 227 ,

caput, da Constituição Federal.

Art. 45 - O Conselho Tutelar náo possui atribuição para promover o afastamento
de criança ou adolescênte do convívio familiar, ainda que para mlocação sob a
guarda de fam ília extensa, cuja competência é exclusiva da autoridade
judiciária.

§ 1s Excepcionalmente e apenas para salvaguardar de risco atual ou iminente a
vida, a saúde ou a dignidade sexual de crianças e adolescentes, o Conselho
Tutelar poderá promovêr o acolhimento institucionâ|, familiar ou o
encaminhamento para família extensa de crianças e adolescentes sem prévia
determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até
24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da lnfância e da Juventude e ao Ministério
Público, sob pena de falta grave.

§ 2s Cabe ao Conselho Tutelar esclarecer à Íamília extensa que o
encaminhamento da criança ou do adolescente mencionado no parágrafo
anterior não substitui a necessidade de regularização da guarda pela via judicial
e náo se confunde com a medida protetiva prevista no artigo 1 01 , inciso l, do
ECA.

§ 3e O termo de responsabilidade previsto no art. 101, inc. l, da Lei Federal n.
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), só se
aplica aos pais ou responsáveis legais, náo transferindo a guarda para terceiros.
§ 4n O acolhimento emergencial a que alude o §1s deste artigo deverá ser
decidido, em dias úteis, pelo colegiado do Conselho Tutelar, preferencialmente
precedido de contato com os serviços socioassistenciais do Município e com o
órgão gestor da política de proteção social especial, este último também para
definiçáo do local do acolhimento.

Art. 46 - Náo compete ao Conselho Tutelar o acompanhamento ou o translado
de adolescente apreendido em razão da prática de ato infracional em Delegacias
de PolÍcia ou qualquer outro estabelecimento policial.
Parágrafo único. Excepcionalmente, havendo necessidade de aplicação de
medida de proteção, é cabÍvel o acionamento do Conselho Tutelar pela Polícia
Civil somente quando, depois de realizada busca ativa domiciliar, a autoridade
policial esgotar todos os meios de localização dos pais ou responsáveis do
adolescente apreendido, bem como de pessoa maior por ele indicada, o que
deve ser devidamente certificado nos autos da apuração do ato infracional.
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Att. 47 - Para o exercício de suas atribuições, poderá o Conselho Tutelar:
l- colher as declarações do reclamante, mantendo, necessariamente, registro
escrito ou informatizado acerca dos casos atendidos e instaurando, se
necessário, o competente procedimento administrativo de acompanhamento de
medida de proteçáo;
ll - entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia,
local e horário previamente notificados ou acertados;
lll - expedir notiÍicações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso
de náo comparecimento injustificado, requisitar o apoio da Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas funcionais previstas em lei;
lV - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto, requisitar
serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência,
trabalho e segurança;
V - requisitar informaçôes, exames periciais e documentos de autoridades
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta, indireta
ou fundacional, vinculadas ao Poder Executivo Municipal;
Vl - requisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir os
proced imentos administrativos instaurados;
Vll - requisitar a expediçâo de ópias de certidões de nascimento e de óbito de
criança ou adolescente quando necessário;
Vlll - propor ações integradas com outros órgáos e autoridades, como as
PolÍcias Civil e Militar, Secretarias e Departamentos municipais, Defensoria
Pública, Ministério Público e Poder Judiciário;
lX - estabelecer intercâmbio permanente com êntidades ou órgáos públicos ou
privados que atuem na área da infância e da juventude, para obtenção de
subsídios técnicos especializados necessários ao desempenho de suas
funções;
X - participar e estimular o funcionamento continuado dos espaços intersetoriais
locais destinados à articulaçáo de ações e à elaboração de planos de atuaçâo
conjunta focados nas famílias em situação de violência a que sê refere o art. 70-
A, inc. Vl, da Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança
e do Adolescente);
Xl - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência, na forma
prevista nesta Lei e na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).
§ 1e O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das
informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo,
constituindo sua violação Íalta grave.

§ 2e E vedado o exercício das atribuiçóes inerentes ao Conselho Tutelar por
pessoas estranhas à instituiÉo ou que não tenham sido escolhidas pela
comunidade, na forma desta Lei, sob pena de nulidade do ato praticado.
§ 3e As requisíções efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional dos Poderes
Legislativo e Executivo Municipais serão cumpridas gratuitamente e com a mais
absoluta prioridade, respeitando-se os princípios da razoabilidade e da
legalidade.
§ 4e As requisições do Conselho Tutelar deverão ter prazo mínimo de 5 (cinco)
dias para resposta, ressalvada situação de urgência devidamente motivada, e
devem ser encaminhadas à direção ou à chefia do órgão destinatário.
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§ 5e A falta ao trabalho, em virtude de atendimento à notificação ou requisição
do Conselho Tutelar, não autoriza desconto de vencimentos ou salário,
considerando-se de efetivo exercício, para todos os efeitos, mediante
comprovação escrita do membro do órgão.

Art. 48 - E dever do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da Criança e do
Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que caracterrzem ameaça ou
violaçâo dos direitos da criança e do adolescente, adotar os procedimentos
legais cabíveis e, se necessário, aplicar as medidas previstas na legislação, que
estejam em sua esfera de atribuições, conÍorme previsto no art. 136 da Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), sem prejuízo do
encaminhamento do caso ao Ministério Público, ao Poder Judiciário ou à
autoridade policial, quando houver efetiva necessidade da intervençáo desses
órgãos.
§ 1e A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção, entre
outras providências tomadas no âmbito de sua esfera de atribuições, deve ser
entendida como a função de decidir, em nome da sociedade e com fundamento
no ordenamento jurídico, a forma mais rápida e adequada e menos traumática
de fazer cessar a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.
§ 2s A autonomia para tomada de decisôes, no âmbito da esfera de atribuições
do Conselho Tutelar, é inerente ao Colegiado, somente sendo admissível a
atuação individual dos membros do Conselho Tutelar em situações excepcionais
e urgentes, conÍorme previsto nesta Lei.

Art. 49 - As decisôes colegiadas do Conselho Tutelar tomadas no âmbito de sua
esfera de atribuições e obedecidas as formalidades legais têm eficácia plena e
sáo passÍveis de execução imediata, observados os princÍpios da intervençâo
precoce e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente,
independentemente do acionamento do Poder Judiciário.
§'íe Em caso de discordância com a decisão tomada, cabe a qualquer
interessado e ao Ministério Público provocar a autoridade judiciária no sentido
de sua revisão, na Íorma prevista pelo art. 137 da Lei Federal n. 8.069/1 990
(Estatuto da Criança e do Adolescente).
§ 2e Enquanto nâo suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisáo tomada
pelo Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pela pessoa
ou autoridade pública à qual for aquela endereçada, sob pena da prática da
infração administrativa prevista no art. 249 e do crime tipificado no art. 236 da
Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 50 - No desempenho de suas atribuições, o Conselho Tutelar náo se
subordina aos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público,
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou outras
autoridades públicas, gozando de autonomia funcional.
§ 1e O Conselho Tutelar deverá colaborar e manter relação de parceria com o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais
Conselhos deliberativos de políticas públicas, essencial ao trabalho em conjunto
dessas instáncias de promoção, proteção, deÍesa e garantia dos direitos das
crianças e dos adolescentes.
§2o Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, promover, em reuniôes
periódicas com a rede de proteção, espaços intersetoriais para a articulação de
ações ê a elaboração de planos de atuaÉo conjunta focados nas famílias em
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situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência
social, de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da
criança e do adolescente, nos termos do art. 136, incisos Xll, Xlll e XIV da Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 3e Na hipótese de atentado à autonomia e ao caráter permanente do Conselho
Tutelar, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá
ser comunicado para medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Art.51 - A autonomia no exercício de suas funçôes, de que trata o art. 131 da
Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), não desonera
o membro do Conselho Tutelar do cumprimento de seus deveres funcionais nem
desobriga o Conselho Tutelar de prestar contas de seus atos e despesas, assim
como de fornecer informações relativas à natureza, espécie e quantidade de
casos atendidos, sempre que solicitado, observado o disposto nesta Lei.

Art. 52 - O Conselho Tutelar será notificado, com a antecedência devida, das
reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e de outros conselhos setoriais de direitos e políticas
que sejam transversais à política de proteção à criança e ao adolescente,
garantindo-se acesso às suas respectivas pautas.
Parágrafo único. O Conselho Tutelar pode encaminhar matérias a serem
incluídas nas pautas de reuniâo dos conselhos setoriais de direitos e políticas
que sejam transversais à políticâ de proteção à criança e ao adolescente,
devendo, para tanto, ser observadas as disposições do Regimento lnterno do
órgão, inclusivê quanto ao direito de manifestação na sessão respectiva.

Art. 53 - É reconhecido ao Conselho Tutelar o direito de postular em Juízo,
sempre mediante decisão colegiada, na forma do art. 194 da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), com intervençáo obrigatória
do Ministério Público nas fases do processo, sendo a ação respectiva isenta de
custas e emolumentos, ressalvada a litigância de má-fé.
Parágrafo único. A ação não exclui a prerrogativa do Ministério Público para
instaurar procedimento extrajudicial cabível e ajuizar ação judicial pertinente.

Art. 54 - Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou
do adolescente atendidos pelo Conselho Tutelar.
Parágrafo único. O membro do Conselho Tutelar deverá abster-se de
manifestaçâo pública acerca de casos atendidos pelo órgão, sob pena do
cometimento de falta grave.

Art. 55 - É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as medidas de
proteção e as medidas socioeducativas, tarefa que incumbe aos programas e
serviços de atendimento ou, na ausência destes, aos órgãos municipais e
estaduais encarregados da execução das políticas sociais públicas, cuja
intervençáo deve ser para tanto solicitada ou requisitada junto ao respectivo
gêstor, sem prejuízo da comunicação da falha na estrutura de atendimento ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério
Público.

Art. 56 - Dentro de sua esfera de atribuições, a intervenção do Conselho Tutelar
possui caráter resolutivo e deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos

Y



casos atendidos, com o objetivo de desjjudicializar, desburocratizar e agilizar o
atendimento das crianças e adolescentes, somente devendo acionar o Ministério
Público ou a autoridade judiciária nas hipóteses expressamente previstas nesta
Lei e no art. í36, incisos lV, V, X e Xl e parágrafo único, da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
Parágrafo único. Para atender à finalidade do caput deste artigo, antes dê
encaminhar representação ao Ministério Público ou à autoridade judiciária, o
Conselho Tutelar deverá esgotar todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua
atribuição e demonstrar que estas se mostraram infrutÍferas, exceto nos casos
de reserva de jurisdição.

Art. 57 - No atendimento de crianças e adolescentes indÍgenas, o Conselho
Tutelar deverá submeter o caso à análise prévia de antropólogos, representantes
da Fundação Nacional dos Povos lndÍgenas (FUNAI) ou outros órgãos federais
ou da sociedade civil especializados, devendo, por ocasiáo da aplicação de
medidas de proteçáo e voltadas aos pais ou responsável, levarem consideraçâo
e respeitar a identidade social de seu grupo, sua cultura, costumes, tradições e
lideranças, bem como suas instituiçôes, desde que compatíveis com os direitos
fundamentais reconhecidos à criança e ao adolêscente previstos na Constituiçáo
Federal.
Parágrafo único. Cautelas similares devem ser adotadas quando do
atendimento de crianças, adolescentes e pais provenientes de comunidades
remanescentes de quilombos, assim como ciganos e de outras etnias.

Art. 58 - Para o exercício de suas atribuições o membro do Conselho Tutelar
poderá ingressar e transitar livremente:
| - nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e demais Conselhos deliberativos de políticas públicas;
ll - nas salas e dependências das delegacias de polícia e demais órgãos de
segurança pública;
lll - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e
adolescentes; e
lV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e
adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade dê
dom icílio.
Parágrafo único. Em atos judiciais ou do Ministério Público em processos ou
procedimentos que tramitem sob sigilo, o ingresso e trânsito livre fica
condicionado à autorização da autoridade competente.

sEÇÃo uil
Das Vedações

Art. 59 - Constitui falta funcional e é vedado ao membro do Conselho Tutelar:
| - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, comissôes, presentes ou
vantagens de qualquer espécie, em razáo de suas atribuições;
ll - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o regular
desempenho de suas atribuições e com o horário Íixado para o funcionamento
do Conselho Tutelar;
lll - exercer qualquer outra função pública ou privada;
lV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade
político partidária, sindical, religiosa ou associativa profissional;
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V - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo
quando em diligências ê outras atividades externas definidas pelo colegiado ou
por necessidade do serviÇo;
Vl - recusar fé a documento público;
Vll - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
Vlll - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho
da atribuição de sua responsabilidade;
lX - proceder de forma desidiosa;
X - descumprir os deveres funcionais previstos nesta Lei e na legislaçâo local
relativa aos demais servidores públicos, naquilo que for cabível;
Xl - exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuiçôes
específicas, nos termos previstos na Lei Federal no í 3.869/2019 e legislação
vigente;
Xll - ausentar-se do serviço durante o expediente, salvo no exercício de suas
atribuiçôes;
Xlll - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer
documento ou objeto da repartiçâo;
XIV - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas,
aos cidadãos ou aos atos do Poder Público, em eventos públicos ou no recinto
da repartição;
XV - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
XVI - atender pessoas na repartição para tratar de assuntos particulares, em
prejuízo das suas atividades;
XVll - exercer, durante o horário de trabalho, atividade a ele estranha,
negligenciando o serviço e prejudicando o seu bom desempenho;
XVlll - entreter-se durante as horas de trabalho em atividades estranhas ao
serviço, inclusive com acesso à internet com equipamentos particulares;
XIX - ingerir bebidas alcoólicas ou fazer uso de substância entorpecente durante
o horário de trabalho, bem como se apresentar em estado de embriaguez ou sob
efeito de substâncias químicas entorpecentes ao serviço;
XX - utiÍizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviço ou
atividades particulares;
XXI - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XXll - celebrar contratos de natureza comercial, industrial ou civil de caráter
oneroso com o Município, por si ou como representante de outrem;
XXlll - participar de gerência ou administração de socledade privada,
personificada ou náo, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com
o Poder Público, ainda que de forma indireta;
XXIV - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediário perante
qualquer órgão municipal, exceto quando se tratar de parentes, em linha reta ou
colateral, até o segundo grau civil, conjuge ou companheiro;
XXV - cometer crime contra a Administração Pública;
XVll - abandonar a função por mais de 30 (trinta) dias;
XXVII - faltar habitualmente ao trabalho;
XXV|ll - cometer atos de improbidade administrativa;
XXIX - cometer atos de incontinência pública e conduta escandalosa;
XXX - praticar ato de ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo
em legítima defesa própria ou de outrem;
XXXI - proceder a análise de casos na qual se encontra impedido, em
conformidade com o art. 36 desta Lei.
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Parágrafo único. Náo constitui acumulação de funçôes, para os eÍeitos deste
artigo, as atividades exercidas em entidade associativa de membros do
Conselho Tutelar, desde que não acarretem prejuízo à regular atuaSo no
urgao.

sEçÃo rx
Das Penalidades

Art. 60 - Constituem penalidades administrativas aplicáveis aos membros do
Conselho Tutelar:
I - advertência;
ll - suspensão do exercÍcio da função, sem direito à remuneração, pelo prazo
máximo de 90 (noventa) dias;
lll - destituição da função.

Art. 61 - Na aplicaçáo das pênalidades, deverão ser consideradas a natureza e
a gravidade da infraçâo cometida, os danos que dela provierem para a sociedade
ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as
circunstâncias agravantes e atenuantes.

Art. 62 - O procedimento administrativo disciplinar contra membro do Conselho
Tutelar observará, no que couber, o regime jurídico e disciplinar dos servidores
públicos vigente no MunicÍpio, inclusive no que diz respeito à competência para
processar e julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal
n. 8.1 12l1 990, assegurada ao investigado a ampla defesa e o contraditório.

§ 1e A aplicação de sançóes por descumprimento dos deveres funcionais do
Conselheiro Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimento
administrativo, assegurando-se a imparcialidade dos responsáveis pela

apuraçáo.
§ 2e Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade administrativa
por parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal da
Criança e do Adolescente ou o órgão responsável pela apuração da infração
administrativa comunrcará imediatamente o fato ao Ministério Público para
adoção das medidas legais.

§ 3e O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado
ao chefe do Poder Executivo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente e ao Ministério Público.

§ 4e Em se tratando de falta grave ou para garantia da instrução do procedimento
disciplinar ou do exercício adequado das funçôes do Conselho Tutelar, poderá
ser determinado o afastamento cautelar do investigado até a conclusão das
investiga@es, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual
período, mediante decisão fundamentada, assegurada a percepção da
remuneraçâo.

SEçAO X
Da Vacância

AÉ. 63 - A vacância na Íunçáo de membro do Conselho Tutelar decorrerá de:
l- renúncia;
ll - posse em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;
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lll - transferência de residência ou domicílio para outro município ou região
administrativa do Distrito Federal;
lV - aplicaçâo da sanção administrativa de destituição da funçâo;
V - falecimento;
Vl - condenação em decisâo transitada em julgado ou proÍerida por órgão
colegiado pela prática de crime ou em a$o cível com reconhecimento judicial
de inidoneidade ou, ainda ato de improbidade administrativa.
Parágrafo único. A candidatura a cargo eletivo diverso náo implica renúncia ao
cargo de membro do Conselho Tutelar, mas apenas o afastamento durante o
período previsto pela legislaçáo eleitoral, assegurada a percepção de
remuneraçâo e a convocação do respectivo suplente.

Art.64 - Os membros do Conselho Tutelar serão substituÍdos pelos suplentes
nos seguintes casos:
| - vacância de funÇâo;
ll - férias do titular que excêderem a 29 (vinte e nove) dias;
lll - licenças ou suspensão do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias.

Art. 65 - Os suplentes serão convocados para assumir a função de membro do
Conselho Tutelar titular, seguindo a ordem de classíficação publicada.
§1e Todos os candidatos habilitados seráo considerados suplentes, respeitada a
ordem de votação.
§ 2e Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro
do Conselho Tutelar titular, assumindo a função, permanecerá na ordem
decrescente de votaçâo, podendo retornar à função quantas vezes for
convocado.
§ 3s Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro
do Conselho Tutelar titular e não tiver disponibilidade para assumir a função,
deverá assinar termo de desistência; se a indisponibilidade for momentânea,
poderá o convocado declinar momentanêamente da convocação, contudo será
reposicionado para o fim da lista de suplentes.
§ 4e O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocaçáo, devendo estar
apto a assumir a funÉo de membro do Conselho Tutelar por todo o período da
vacância para o qual foi convocado.

Art.66 - O suplente, no efetivo exercício da função de membro do Conselho
Tutelar, terá os mesmos direitos, vantagens e deveres do titular.

sEçÃo xt
Do Vencimento, Remuneração e Vantagens

Art. 67 - Vencimento é a retribuição pecuniária básica pelo exercício da
atribuição de membro do Conselho Tutelar

Art. 68 - Remuneraçáo é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro
do Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter
permanente e temporário.
§ 1e No efêtivo exercício da sua Íunçâo perceberá, a título de remuneração, o
valor correspondente a um (0í) Salário Mínimo, mais gratiÍicação constante e
criada nesta lei, que corresponde a 20% (vinte por cento) do Salário Mínimo
mênsal, a qual deverá ser denominada de serviços extraordinários, inclusive,
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devendo ser quitada em período de férias do Conselheiro Tutelar, que será
reajustado anualmente conforme o índice aplicado ao Salário Mínimo Nacional
e na mesma data base, não devendo possuir estrutura de carreira por se tratar
de cargo eletivo..
§ 2e A remunêraçâo deverá ser proporcional à relevância e à complexidade da
atividade desenvolvida, à dedicação exclusiva exigida, e ao princípio
constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, devendo ainda
ser compatÍvel com os vencimentos de servidor do Município que exerça função
para a qual se exija a mesma escolaridade para acesso ao cargo.
§ 3s A revisâo da remuneraçáo dos membros do Conselho Tutelar far-se-á na
forma estabelecida pela legislação local, devendo observar os mesmos
parâmetros similares aos estabelecidos para o reajuste dos demais servidores
municipais, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior.
§ 4e E facultado ao membro do Conselho Tutelar optar pela remuneração do
cargo ou emprego público originário, sendo-lhe computado o tempo de serviço
para todos os efeitos legais, êxceto para promoção por merecimento.
§ 5e Em relação à remuneração referida no capuÍ deste artigo, haverá descontos
devidos junto ao sistema previdenciário ao qual o membro do Conselho Tutelar
estiver vinculado.

Art. 69 - Com o vencimento, quando devidas, serão pagas ao membro do
Conselho Tutelar as seguintes vantagens:10
l- indenizações;
ll - auxílios pecuniários;
lll - gratificaçoes e adicionais.

Art. 70 - Os acréscimos pecuniários percebidos por membro do Conselho Tutelar
não serâo computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos
ulteriores.

Art. 71 - Seráo concedidos ao membro do Conselho Tutelar os auxílios
pecuniários e as indenizaçôes que forem garantidas aos servidores do
Município, seguindo as mesmas normativas para sua concessão, ressalvadas as
disposiçôes desta Lei.

§ 1s O membro do Conselho Tutelar que sê deslocar em caráter eventual ou
transitório do Município a serviço, capacitação ou representação, Íará jus a
diárias para cobrir as despesas de hospedagem, alimentação, locomoção
urbana e as passagens.

§ 2e Conceder-se-á indenização de transporte ao membro do Conselho Tutelar
que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoçâo para a
execução de serviços extêrnos, por força das atribuições próprias da funçâo,
conforme as mesmas normativas estabelecidas para os servidores públicos
municipais.

AÍt. 72 - Durante o exercício do mandato, o membro do Conselho Tutelar terá
direito a:
| - cobertura previdenciária;
ll - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de í/3 (um terço) do valor da
remuneração mensal;
lll - licença-matern idade;
lV - licença-paternidade;
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V - gratificação natalina;
Vl - afastamento para tratamento de saúde próprio e de seus descendentes.
§ 1o As licenças e afastamentos estabelecidos neste artigo serão submetidos à
análise por médico(a) indicado(a) pelo órgão ao qual o Conselho Tutelar estiver
administrativamente vinculado quando o afastamento for justificado por atestado
de saúde de até 1 5 (quinze) dias. Nos casos em que o prazo exceder 15 (quinze)
dias, serão encaminhados à análise de perícia junto ao INSS.

§ 20 Para Íins de aplicação do inciso Vl deste artigo, será considerado o
afastamento para tratamento de saúde do próprio Conselheiro ou de filhos
menores de 18 anos.

Art. 73 - As demais perdas relacionadas às indenizaçôes e reposições seguirão
as mesmas normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais,
conforme dispôe o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de
MANAIRA-PB, pertencentes à Administração Direta, às Autarquias e às
Fundações Públicas Municipais.

Art. 74 - A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva,
vedado o exercício crncomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.
Parágrafo único. A dedicaçáo exclusiva a que alude o caput deste artigo não
impede a participação do membro do Conselho Tutelar como integrante do
Conselho do FUNDEB, conforme art. 34, § 1s, da Lei Federal n 14.11312020, ou
de outros Conselhos Sociais, desde que haja previsão em Lei.

sEçÃo xil
Das Férias

AÍt. 75 - O membro do Conselho Tutelar fará jus, anualmente, a 30 (trinta) dias
consecutivos de férias remuneradas.
§ 1e Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos í2 (doze) meses
de exercício.
§ 2s Aplicam-se às férias dos membros do Conselho Tutelar as mesmas
disposições relativas às férias dos servidores públicos do Município de (nome do
Município).
§ 3s Fica vedado o gozo de férias, simultaneamente, por 2 (dois) ou mais
membros do Conselho Tutelar.

Art. 76 - E vedado descontar do período de férias as faltas do membro do
Conselho Tutelar ao serviço.

AÍt.77 - Na vacância da função, ao membro do Conselho Tutelar será devida:
| - a remuneraçáo simples, conforme o correspondente ao período de férias cujo
direito tenha adquirido;
ll - a remuneraçâo relativa ao período incompleto de férias, na proporção de
1112 (um doze avos) por mês de prestação de serviço ou fração igual ou superior
a 15 (quinze) dias.

AÍt. 78 - Suspendem o período aquisitivo de férias os afastamentos do exercício
da funçâo quando preso preventivamente ou em flagrante, pronunciado por
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crime comum ou funcional, ou condenado por crime inafiançável em processo
no qual não haja pronúncia.

AÉ. 79 - As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade
pública, comoçâo interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por
motivo de superior interesse público.
Parágrafo únieo. Nos casos previstos no caput, a compensação dos dias de
férias trabalhados deverá ser gozada em igual número de dias consecutivos.

Art. 80 - A solicitaçáo de férias deverá ser requerida com í5 (quinze) dias de
antecedência do seu início, podendo ser concedida parceladamente em
períodos nunca inferiores a 10 (dez) dias, devendo ser gozadas,
preferencialmente, de maneira sequencial pelos membros titulares do Conselho
Tutelar, permitindo a continuidade da convocação do suplente.

Art. 81 - O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias
antes do início de sua fruição pelo membro do Conselho Tutelar.

Art. 82 - O membro do Conselho Tutelar perceberá valor equivalente à última
remunera$o por ele recebida.
Parágrafo único. Quando houver variação da carga horária, apurar-se-á a
média das horas do período aquisitivo, aplicando-se o valor da última
remuneração recebida.

sEçÃo xilr
Das Licenças

Art. 83 - Conceder-se-á licença ao membro do Conselho Tutelar com direito à
licença com remuneração integral:
| - para participação em cursos e congressos;
ll - para maternidade e à adotante ou ao adotante solteiro;
lll - para paternidade;
Vl - em caso de falecimento do conjuge, ascendente, descendentê, irmão ou
pessoa que viva sob sua dependência econômica;
V - em virtude de casamento;
lV - por acidente em serviço, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento.
§ 1e E vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada durante o
período de licenças previstas no caput deste artigo, sob pena de cassação da
licença e da função.
§ 2e As licenças previstas no caput deste artigo seguirâo os trâmites da Lei que
dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de (nome
do Município), pertencentês à Administração Direta, às Autarquias e às
Fundações Públicas Municipais.

SEçAO XrV
Das Concessões

Art.84 - Sem qualquer prêjuízo, mediante comprovação, poderá o membro do
Conselho Tutelar ausentar-se do serviço em casos de Íalecimento, casamento
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ou outras circunstâncias especiais, na forma prevista aos demais servidores
públicos municipais.

SEçÃO XV
Do Tempo de Serviço

Art.85 - O exercício efetivo da função pública de membro do Conselho Tutelar
será considerado tempo de serviço público para os fins estabelecidos em lei.

§ 1e Sendo o membro do Conselho Tutelar servidor ou empregado público
municipal, o seu tempo de exercício da função será contado para todos os
efeitos, exceto para progressâo por merecimento.
§ 2e O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que Íindo o seu
mandato.
§ 3e A contagem do tempo de serviço, para todos os efeitos legais, podendo o
Município firmar convênio com o Estado e a União para permitir igual vantagem
ao servidor público estadual ou federal.
§ 4a A apuraçâo do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos
em anos de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

CAPíTULO III
DAS DTSPOSTçÕES rrruArS

Art. 86 - As despesas decorrentes desta Lei correrâo à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir
créditos suplementares ou adicionais, se necessário, para a estruturação do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho
Tutelar, sem ônus para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.
§ 1e Sem prejuízo do disposto no parágrafo acima, é obrigatório o Íornecimento,
pelo Poder Executivo Municipal, de capacitação com carga horária mínima de 40
(quarenta) horas-aula por ano a todos os membros titulares do Conselho Tutelar,
os quais deverão comparecer obrigatoriamente ao curso, sob pena de incorrer
em falta grave.1l

§ 2e A capacitação a que se refere o 510 não precisa ser oferecida
exclusivamente aos membros do Conselho Tutelar, computando-se também as
capacitações e os cursos oferecidos aos demais atores do Sistema de Garantia
dos Direitos da Criança ê do Adolescente.

Art. 87 - Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que não forem
contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatíveis com a natureza temporária do
exercÍcio da função, as disposições da Lei Municipal que dispõe sobre o Regime
Jurídico dos Servidores Públicos do Município de MANAÍRA-PB, pertencentes à
Administração Direta, às Autarquias e às Funda@es Públicas Municipais e
legislaçáo correlata.

Art. 88 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em
conjunto com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente
mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho
Tutelar.

w



AÉ. 89 - Qualquer servidor público que vier a ter ciência de irregularidade na
atuaçâo do Conselho Tutelar é obrigado a tomar as providências necessárias
parâ sua imediata apuração, assim como a qualquer cidadão é facultada a
realização de denúncías.

Art. 90 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogada as
disposições municipais em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de ManaÍra, Estado da
ParaÍba, em 31 de março de 2023, 200 anos da lndependência do Brasil e 61
anos de eman lítica d mun ic'rrjadsManaíra-PB

I

Dr. OEL VIRG rNo
refeito C titucional -
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ESIADo DA PARAÍBÁ
MrJNrctPro DE MÁNAiRÁ
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GÁBINETE DO PREFEITO
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(83) !icajE.nrlrr.pb.got.br
CNPJ.: 09. l.lt.l3l/0001-95

LEI MUNICIPAL N'555/2023, de 3í dê março de 2023.

Estabelece a
E3trutura e o
Funcionamênlo do
Consêlho Tutelar
do município dê
MANAÍRA-PB, e dá
outÍas píovidências.

o pREFErro coNsÍTUctoNAL oo Í{u rcípto DE Í{ANAíR ,
ESTADO DA PARAIBA, no uso das atribuições quê the sáo conferidas
pelo que determina o Aí. 38 da Lei Orgànica Mur|icipal, C/C a Lêi
Fêdêral 8.069rS, - ESTÂTUTO DA CRIANçA E DO ADOLECEÍ{TE,
faço saber que a Câma.a de Vêrêadores de Manalra-PB, DECRETA e
eu SANCIONO a seguinte Lei.

cAPíÍuLo r

DO CONSELHO TUTELAR

Aú ía Fica manüdo o Conselho Tutelâr do município de MANAIRÂ,
ESTADO DA PARAÍBA, criado pela Lei Municipat no 282, de 20 de
íêvereiro de 2006, órgão municipalde caÍâter permaneote e autônomo,
não jurisdicional, êncaríegado de zelaÍ pelo cumprimenlo dos díeitos
da criança e do adolescênte, com tunções precÍpuas de planeiamento,
supervisão, coordenação e conlrole das atividades que conslituem
§üa área de competência, confoíme preüsto na Lei Fêdêralno. 8.069/
1990 - ECÂ - (ESTATUTO DA CRIAI{çA E DO ÂDOLESGENTE), e
integÍante dâ Administração Pública Municipal, com vinculação
oÍçameriária e adminisúativa a Sêcretaria Municipal de Assistência
Social.

Aí. 2r Fica irsütulda a função pública de membro do Conseho Túêlar
do Município de MANAIRA, Estado da Paraiba, que será exercida por
5 (cinco) membros, com mandato de 4 (quatro) anos, peÍmitida
recondução por novos processos de escolha.

§le O membío do Conselho Tutelar é detentor de mandato êleüvo, não
incluÍdo oa categoria de sêrvidorpúblico em seÍrtido estrito, não geranô
vÍnculo empÍegâlício com o Poder Público Municipal, seja de natureza
estatutária ou celetista.

§ 2! O exercÍcio êÍetivo da tunção de membro do Cor6elho Tutelar de
MANAÍRA-PB, conslituirá serviÇo público relevante e estabêlecêrá
presunção de idoneidade moÍal.

§ 3! Apüca-se aos membÍos do conselho Túelar, no que coubeÍ, o
regime disciplinâr correlato ao furrcionalismo público mmicipâ|, inclusive

no que diz respeito à competência para processar ou júlgâÍ o feito, e,

na sua faltâ ou omissão. o di+oío na Lei Federal n'8.112lí990.

AÍt. 3r CabeÍá ao Execúivo Municipal cÍiaÍ e mante. novos Cons€lhos
Tutelares, obsêÍvada a pÍoporção mÍnima de 'l (um) Conselho para

cada 100.000 (cem mil) habitantês.
Parágraro únbo. Havendo mais de 1 (um) Consêlho Tutelar, caberá
à gês$o mmicipal defioir sua localização e oÍganização da átea de
atuação, poÍ meio de Decreto do Executivo Municipal, devendo
consjderar a configuraÉo geográfica e administrativa da localidade,
a população de crianças e adolescentes e a incidência de violações
de direitos, observados os indicadores sociais do Municlpio.

sEçÂo I

Da ilanutênçáo do Conselho Tulelar

AÍt - 4! - A Lei Orçamentária Muricipal deverá estabeleceÍ dotação
espêcÍfica paÍa implantação, maoutençáo e Íuncionamento do
Conseho Túelâr, incluiDdo:
l - o proce§6o de escoha dos membros do CorÉelho Tutelar;
ll - (trsteio com Íemwreração e foÍmação conünuada;
lll - cGteio das ali'vidades inerenles às atÍibuiçôes dos membÍos do
Conselho TúelaÍ, inclusivê paÍa as despesas com adiantamentos e

diárias quando necessáÍio, deêlocamento para outros Municípios, em
serviço ou em capacitaçõês;
lV - manutenção geÍal da sêde, nêcessária ao funcionamento do
ôÍgão;
V - computâdores equipados com aplicativos de navegação na Íede
mundial dê compúadores, em número sjficiente para a operação do
§stema poÍ todo6 os membÍos do Consêlho Túelar, ê inÍraêsúutura
de rede de comuricâÉo locâl e dê acesso à ir emet, com volüme dê
dados e velocidade necessários para o acesso aos sistemaa
pertineÍúes às aüüdadês do Conselho Tutelar, assim como para a
assinatura digital de documentos.

§ ía - Fica vedado o rrso dos reoÍsos do Fundo Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente para qJaisquer deases fins, com exceção
do custeio da ÍoÍmaÉo e da qua[íicação filncional dos membros do
Conselho Túêlar.

§ 2r O Consêlho Tutelar, com a âssessoria dos órgãos municipais
competente§, participará do processo dê elaboraÉo de sua pÍoposta
oÍçâmentáÍia, observados os limites estabelecidos na Lei dê Direúizes
Orçamentáíias, bêm como o princípio da prioridade absoluta à cÍiança
e ao adolescêrúe.

§ 3e Para o completo e adequado desempeoho de suas âtÍibuiçõês, o
Consêlho TutelaÍ poderá reqúsitaÍ, ,undamentadamente e por meio
de decisão do Colegiado, salvo nas situações de uÍgência, serviços
direlamente aos órgãos municipais encarregados dos sêtores da
educação, saúde, assistência social ê sêguÍança pública, que
deverão atender à determinação com a prioridade e uÍgência deüdas.
§ill - Ao Consêlho Tutelar é assêgurada aúonomia funcional para o
eÍercÍcio adequado de suâs funções, cabendo-lhê tomar deoisões,
no àmbito de sua êsfera de abbüç6ês, sêm interíeréncia de outos
órgãos ê âutoridade8.

§ S O exerclcio da aulonomia do Conselho TdelaÍ não isenta seu
membro de responder pelas obÍigaçôês tunciirnais e adminbbativas
junto ao órgão ao qJal está ünculado.
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Art. - 6r É obrigatóíio ao Poder Executivo Muoicipâl dotar o Conselho
Tutelar de equipe adminisúativa de apoio, composta, preÍeÍencialmerúe,
poí servidor6 eÍeüvos, assim como sede própria, de fácà acesso, e, no
mínimo, de telefonêsfüo e môvel, velcdo de uso exdusivo, comfútadoÍês
equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de
computadores, em número suÍiciente paÍa a opêÍaÉo do si§ema poÍ
todos os membros do Conselho Tutelar. e inÍÍaestn tura de rede de
comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados ê
velocidade necessários para o acêsso aos sistêmas operacionais
pêrtinenlês às atiüdades do CoÍBelho Tulelar-

§ í! A sede do Conselho TutelaÍ deverá oÍeÍecer espaço Íísico,
equipamentos e instalaçóes. dotadas de acêssibilidadê aÍquitêtônicas e
(Íbanísticas, que permitam o adequado desempenho das atibüções e
competências do6 membros do Cooselho Tutelaí e o acolhimeÍto digno
ao público, conteMo, no mirimo:
l- Placa indicativa da sede do Conselho Íulelar em local visÍvel à
populaçào;
ll - Sala íeseívada para o atendimento e a recepção do público;

lll - Sala resêrvada e indMdualizadâ para as pessoas em atendimento,
com recursos lúdicos para aiendimento dê crianças e adolescentes;

lV - Sala reseÍvada para os serviços adminbtÍativos;
V - Sala reservada para íeuniões;

Vl - CompúadoÍes, impressora e s€rviço de intêmet banda laígê; e
Vll - Banheiros.

§2r O número de salas deverá atendeí à demanda, de modo a possibilitaÍ
atendimerúos simuhàneo§, evitando prêiuizos à imagêm ê à intmidádê
das cÍianças e dos adolescentes atendidos.

§ 3!Para que seja assêgürado o sigilo do atendimênto, a sede do Conselho
TulelaÍ deverá, preferencialmente, ser em ediÍlcio exclusivo. No caso de

estrutura integrada dê atendimento, havendo o compartilhamento da
estrutura íÍsica, deverá ser garantida entrada e espaço de uso
exclusivos-

§ 4r O Conselho Íutelar poderá contaí com o apoio do quadÍo de
servidores municipab efetjvos destinados a Íornêcer ao órgão o sopoíte
adminislrativo, téchico e interdisciplinaí necessáÍio para avaliâção
preliminar e atendimento de cÍiançôs, adolesceÍftês ê Íamílias.,

§5r É adorizada, sem prejuízo da lotação dê s€rvidores efelivos para o
suporte adminisbativo, a conbatação de estagiários para o auxílio nas
atiüdades administÍativas do Conselho Tútelaí.

§ 6! Deve sêr lotado em cada Corselho Tutelar, obrigatoíamente, um
auxiliar administrativo e, pÍefeÍencialmente, um molorista exclusivo: na
impossibilidade, o Município deve garantir, por meio da artidrlação dos
setores competentes, a eüstênciâ de motorista disponível sempre que

for necêssádo para a Íealização de diligências por partê do Conselho
Tdelar. inclusive nos pêÍiodos de sobreaüso.

AÍt. - 6a As aúibuições inerenles ao Conselho Tutelar são exercidas
pelo Coleoiado, sendo as dêcisões tomadas por maioía de votos dos
integíantês, conformê dispuser o regimento intemo do órgão, sob pena
de nulidade.
Parágraro único. As medidas de caÍáter êmergencial lomadas durante
os peÍÍodos de sobÍêaüso seÍão comunicadas ao colegiado no primeiÍo
dia útil imediato, para raüÍicação ou Íetificâção do alo, conÍorme o caso,
obseÍvado o disposto no capuf do dispositivo.

Ârt 7{ Cabe ao Podêr Executivo Municipal Íomecer ao Conselho Tulelar
os meios necêssários para sistematização de informaçôes relativas às

demandas e às dêficiências na esüuluía de atendmento à população

de crianças e adolescentês, tendo como base o Sistêma de lnformaçáo
para a lnfância e Adolescência - Módulo paÍa Conselheiros Túelares
(SIP|A-CT), ou sistema que o vênha a sucêdêr.

§ ,o Cabe aos óÍgáos públicos responsáveis pelo atêndimento de
crianças e adolescentes, com atuação no MunicÍpio, auxiliaÍ o Conselho
Tutelar na coleta de dados e no encaminhamênto das iníormaçôes
íelativas à erecução das medidas de pÍoteção e às demandas das
polÍticas públicâs ao CoÍEelho Municipal dos Direitos da CÍiança e do

Adolescente (CMDCA).

§ 2c O rêgistro de lodos os atendimenlos e a respecliva adoção de
medidas de proteção, encamiíúamentos e acompanhamentos no SIPIA,
ou sbtema qu€ o venha a $cedêí, pelos membros do Conselho Túelar,
é obÍigatóío, sob pena de Íalta funcional.

§ 3r Cabe ao Conselho Muoicipal dos DiÍeitos da Crianga e do
Adolescente acompanhaÍ a eÍetiva utilização dos sistemas, demandando
ao Cooselho Estadual do6 Direitos da Cíiança e doAdolescente (CEDCA)
as capacitaçôes necessárias.

sEçÃo I
Do Funcioramênto do Consêlho Íutêlar

AÍt & - O CorEelho Tutelar deve estar âberto ao público em horário
compalÍvel com o funcionamento dos demais óígãos e serviços públicos

municipais, peÍmanecêndo aberto paÍa alendimeoto da população das
segunda à sexta feira, das 08:00 às 12:00. e das '14100 às 18:00 horas.

§ íq Todos os mêmbÍos do CorEelho Tutelar deverão ser submetidos à

carga horária semanal de,í0 (qlaíenta) horas de atividades, com escalas
de sobíeaviso idêÍticas aos de seus pares, proibido qualquer tratamento
desigual.'

§ 2r O disposlo no parágíafo anterioÍ não impêde a diüsão de târefas
ente os membros do Conselho Tutelar, paÍa fins de Íealização de
diügências, atendmento descênúalizado êm comunidades distaÍúes da

sede, fiscalização de entidadês e programas e oulras alividsdes
ênernas, sem prêiulzo do caráteÍ colegiado das decisões.

§ 3B - Caberá aos membros do Conselho Túela. registar o cumprimenlo
da jomada no{mal de t abalho, de acoÍdo com as regras estabelecidâs
ao funcionalismo público municipal.

A.t. I - O atendimento no peÍÍodo notlmo e em dias nâo úteis será
realizado na fo.ma de sobreaüso, com a disponibilização de telefone
móvel ao memb{o do Consêlho Tutelar, de acoÍdo com o disposto nesta
Leie na Lei que dispõe sobÍe o Regime Júldico dos Servidores Públicos
do Murúclpio do Municlpio de MANÀRÂ-PB.

§ í. O sistema de sobreaüso do CorÉêlho TúelaÍ tunciona.á desde o

término do expediênte até o início do sêguinte, e seÍá realizâdo
hdividualmentê pelo membro do CoÍselho Tutelar.

§ 2! Os períodos semanab de sobreaviso seÍão definidos no Regimênto
lnteíno do Conselho Tutelar e deverão se pautar na realidade do
Municlpio.

§ 3r Paíâ a compensação do sobreaviso, podeíá o Município, owido o

Colegiado do Conselho Tutêlar, prêver indenização ou gratiíicação
confoÍme dbpusêr a lêgislação peÍtinente ao serviço priblico municipal
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§ +- O Município nâo opta pêla rêmuneração êxtaordinária aos membro6

do Coítselho Tutelar, mas remuneraÍá os m6mos com 20% (ünte por

cento) de um Salário Mlnimo Nacional meÍrsá|, todos os meses do ano
civil. inclusive, nas férias, rererente a substituição de serviços
exraoÍdináÍios, além do saláÍio mÍnimo assêguíado nacionalmente para

o Servidor Público os ocupantes de cargo elelivo, sitJação em que sê

encaixa os Conselheiros Tutelares de ManatÍa-PB, caso os serviços
êxtraoÍdinários ultrapassem os 20% (vintê por cênto) eslabêlecido neste

aÍtigo, as horas que excederem, os Conselheiro€ Túelares terão direito
ao gozo dê folga compensatória na medida equivâlenle as hoÍas
eÍraordinárias que uhrapâssarem os 20 ôÁ (vinte por cento).

§ 5p O gozo da Íolga oompensatória prevbta no paÍágÍaro acima depende
de pÍéüa deliberaçáo do colegiado do Conselho Tutelâr e não poderá

ser usufruldo por mais de um membro simultaneamente nem paejudicar,

de qualquêr maneiÍa, o bom andamenlo dos trabalhos do óÍgão.

§ 6a Todas as atividades inteÍnas e externâs dêsempenhadas pelos
membros do Consêlho Tdelar, inclusive duÍante o sobreaviso, devem
ser regiskadas, para fins de conúole interno e êíemo pelos óÍgãos
competentes.

ÂÍt í0 - O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deveÍá Íêalizar, no
mínimo, uma íeunião ordinária sêmanal, com a pr6ença de lodos os
membros do Conselho Tutelar em atividade paÍa êstudos, análises e
delibeíações sobre os casos atendidos, sendo as suas deliberações
lavradas em ata ou outro instrumento informatizado, sem prejulzo do
atêndimento ao público.

§ íe Havendo necessidade, serão realizadas lanlas reuniões
eíraordanárias quantas forem necesaárias para assegurar o célêÍe e
eficaz atendimento da populaçâo.

§ 2q As decisões serão iomadas por maioria de votos, dê íorma
fundamentada, cabendo ao Coordênador administ ativo, s€ necessário,
o volo de dêsempate.

§ 3r Em havendo mab de um Coosêlho Tutelar no MunicÍpio, será também
obíigatória a realização de, ao menos, uma Íeunião mensal envolvendo
todos os Colegiados, destinada, entre outras, a uniíormizaÍ
entendimentos e definir estratégias para atuação na esÍeÍa coletiva.

sEçÃo rn

Do Procêsso de E3colha do3 llêmbro3 do Conrelho Tutêlar

§ 3r Para que pos6a exeÍcer sua atividade fiscalizatóÍia, previsla no

art. ,39 da Lei Fêdêíal n.8.069/1990 (Estatuto ds Criança e do
Adolescentê), a Comissão Especial do processo de escolha e o

CoíEeho Municipal dos DiÍeitosda CÍiança e do Adolêscente noüÍicarão,
pessoalmeíÍte, o Mini§ério PúbÍc! dê todas as etapas do certame e

seus incidentes, sendo a este facultada a impugnação, a qualquer
tempo, de candidalos que não preenchâm os Íêquisitos legab ou que

pratiquem atos conbários às ÍegÍas estabelecidas paÍa campanha e

no dà da votação.

§ + O MinisléÍio Público sêíá noliÍicado, com a antêcêdência mínima dê

72 (setenta e duas) horas, de todas as reuniôes delibeÍativas a seÍem
realizadas pela comissão especial encarregada de realizar o processo

de êscolha ê pêlo Consêlho Municipal dos OiÍeitos da Criança e do
Adolescenle, bem como de toda6 as decbões neles proíeridas e de
todos os incidêntês veriÍicados.

§ I As canddatuÍas dêvem sêr individuais, vêdada a composição de

chapas ou a ünqrlação a paÍtidos pol,tjcos ou insütuições religbsas.

§ €r O eleitor podêrá votar êm apenas um candidato.

ArL í3 - O CoÍrsêho Municiral dos Direitos da CÍiança e do Adolescenle
(CMDCA) inst'tuirá a Combsâo Êspêcial do processo de escolha, que

deveÍá ser constitJlda por corBelheiros repíesentantes do govemo e

da sociedade civil, obseÍvada a composhão paritária.

§ lc A constituiÉo e as aúibüçóes da Comissão Especiâl do procêsso

de escolha deveíão constar em resoluÇâo emitida pelo Conselho
Municipal dos Drêilos da C.iança e do Adolescente.

§ A O Conselho Municipal dos Oireitos da Criançâ e do Adolescente
podêÍá iÍrstilúir subcomissões, que serão encaíegadas de auxiliar no
processo de escolha dos mêmb{os do CoÍÉêlho Tutêlar.

§3o O Conselho Municipal dos Direitos da Cíiança e do Adolêscente
dêveÍá conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos
membros do Conselho Tutêlar, mêdiante publicação de Edital dê
CoÍwocâÉo do pleito no diârio oficial do Municlpio, ou meio equúalente,
afuação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na rádio,
jomais, publcaçôes em rede6 sociab e outros mêios de divulgaçãoi

§ + O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
poderá convocar servidoÍês públicos municipais paÍa auxiliar no
pÍoqesso de escolha dos membros do Conselho Tutelar, os quais
Íicarão dispensâdos do seÍviço, sem prejulzo do salário. vencimento
ou qualquer oulla vantagem, pêlo dobÍo dos dias dê convocâção, em
anâlogia ao dspo8to no art.98 da Lei Federal n.9.50,U1997.

§ $ O pÍocesso dê êscolha dos membÍos do Conselho Tutelar será
realizado a cada 04 (quato) anos, no primeiro domingo do mês de
outubro do ano subsequênte ao da eleição presidencial, ou em outra
data que venha a sêr estabelecidâ êm Lei Federal.

§ 6! Podem volár os cidadãos maioÍes de 16 (dezesseis) anos quê
possuam tihrlo dê êleitor no Municlpio até 3 (tÍês) mesês antes da dâla
da votação.

§ 7, A posse dos membÍos do Consêlho Tutelar ocoÍrerá no dia 10
(dez) de janeiro do ano subsequente à deflagração do processo dê
ê6colha, ou, em casoa excepcionais, em até 30 dias da homologação
do proce6so de êscolha.

§ Eq O candidato eleito deveÍá apresentar, no ato de sua posse,
declaração de seus bens e prêstar compÍomisso de dêsempenhaÍ,
com Íetidão. as funçõê6 do caÍgo e de cumprir a Conatituição e as
leis.

An. 11 - O pÍocesso de escolha dos membros do Consêlho TutelaÍ
ocorÍerá em consonância com o disposlo no §'le do art. '139 da Lei
Fedêral n. 8.069/í990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
observando, no que couber, as disposições da Lei n. 9.5(N/1997 e suas
alteraçõês posleriores, com as adaptações previ§as nesta Lei.

Art-íz ' Os membros do Conselho Tutêlaí serão escolhidos mediânte
suÍráoio universal e pelo voto direto, uninominal, secÍeto e Íacultativo
dos eleitores do municÍpio.

§ la A eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolêscente, lomando-se poí base o dêposto no Estatuto
da Criança e do Adolescente e na Resolução 23112022 do CONANOA,
ou na que vier a lhe substituir, ê fiscãlizada pelo MinistéÍio Públaco,

§2' O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescênte,
respoosável pela realização do Processo de Escolha dos membros do
Conselho TutelaÍ, deve buscar o apoio da Justiça Eleitoral:

PÁGINAO3
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ASSE§SORIA DE IMPRE]IISA DO GOVERITIO MUI{ICIPAL a

a

§9o Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente devem se declarar impedidos de afuar em todo o processo

de êscolha quando íêgiskâr candidâluÍa seu cônjuge ou companheiro,
parente, consanguÍneo ou aIim, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau, inclusive.

Art í/+ - O pÍocesso de escolha dos membros do Conselho Túelar sêrá
organizado mediante êdital, emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e doAdolescente, na forma desta Lei, sem prejuÍzo do disposto
na Lei Federal n. 8.069/1990 (Esbtuto da CÍiança e do Adolescente) e

demais legislações.

§ ío O edital a que se reÍere o caput devetá ser publicado com
ântecedência mlnima de 6 (seis) meses ar{es da Íealização da eleição.

§ 2a A divulqação do processo dê escolha devêrá sêr acompanhada de

inÍormações sobre as atibuições do Conselho Túelar, sobÍe a impoÍtáncia
da participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou
eleitoÍes, servindo de instrumento de mobilização popular em tomo da

causa da inÍância ê da adolescência, conforme diapõe o art. 88, inc. Vll,
da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatúo da Criança e do Adolescente).

§ 3e O edifal do processo de escolha deverá prever, entre outras
disposiçõês:
a) o calendário com as datas e os prazos para rêgbbo de cândidaturas,
impugnações, recursos e oulras fases do certame, de foÍma que o
processo de escolha se inicie com no mlnimo 6 (seis) meses de
antecedência do dia eíabelecido para o certame;
b) a documêntação a sêÍ exigida dos êandidatos, como foÍma de
comprovar o preenctimento dos requisitos prêüíos nesta Lei e no art.

133 da Lêi n.8.069/'1990i
c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condúas
pêrmiüdas e vedadas aos candidatos, com as íespêctivas sanções
previstas em Lei;
d) composição de comissão especial encanegada de rêalizar o processo

de escolha, já cÍiada por Resolução própria;

e) iníormações sobre a remuneração, jornada de trabalho, período de
plantão e/ou sobreaviso, direitos e deveÍes do cargo de membro do
Conselho Tutelar; e
f) formação dos candidatos escolhidos como litulares e dos candidatos
suplentes.
S4 O Edital do processo de escolha parâ o Conselho Tutelar não poderá

estabelêcêr outros Íequisítos além daqueles exigidos dos candidatos
pela Lei n. 8.069/í990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e pela
lêgislação local.

Art. í5 - O processo de escolha para o Consêlho Tutelar ocorrerá,
prêferencialmente, com o número mínimo de 10 (dez) pretendêntes,
deüdamente habilitados para cada Colegiado.

§ lp Caso o número de pretendentes habilit€dos sejâ inÍerioí a 10 (dez),
o Conselho Municipal dos Dirêitos da Criança e do Adolescente poderá

suspender o tremite do píocesso de escolha e Íeabír prazo para inscÍiçâo
de novas candidaturas.

§ 2e Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direilos da Criança e do
Adolescente deveÍá ênvidar esforços paÍa que o número de candidatos
seja o maior posslvel, de modo a ampliaÍ as opçõês de escolha pelos

eleitores e obter um númêro maioÍ de suplentes.

sEçÃo rv
Dos Rêquisitos à Cândidatúra

Aú í6 - Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interêssado
deverá compíovaf:
| - recdrhecida idoneidade moral;
ll - idade supêÍior â 2í (vinte e um) anos;

lll - residência no Murúcípio;

lV - conclusão do Ensino Médio;8

V - comprovação de conhecimento sobre o Direito da Criança e do
Adolescente, sobre o Sistema de GaÍanüa de Direitos das Crianças e

Adolescêntes, sobre língua portuguesa e sobre inÍormática básica, por

mêio de prova de caíálêr eliminatório, a ser formulada sob
responsabilidade do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do

Adolescenle local, tendo por objeüvo infoÍmar o eleitor sobre o nível
mínimo de conhecimerÍos teóricos especÍlicos dos candidatos;

Vl - não ter sido anteriormente suspenso ou destituÍdo do cargo de
mêmbro do Consêlho Tutelar em mandalo anteÍior, por decisão
administrativa ou judicial;

VII - não incidiÍ nas hipóteses do art. 1ô, inc. l, da Lei Complementar
Fede,al n.64/1990 (Lei de lnelegibilidade); e
Vlll- não ser, desde o momento da publicáção do edÍal, membro do
Conselho Municipal dos Direitos da CÍiança e do Adolescente.
Parágrafo único. O Município podêrá oÍerecer, antes da íealização da

prova a quê se reÍeíê o inciso V deste arligo, minicurso preparâtório,
abordando o conteúdo programálico da prova, de írequência obrigatória
dos candidatos-s

AÉ. í7 - O membro do Cooselho Tutelar ÍtulaÍ que tiver exeícido o
cargo por perÍodo consecutivo poderá participar do processo de êscolha
subsequente, nos termos da Lei n. í3.82412019.

SEçÃO V
Da Avaliaçáo Documêntal, lmpugnações ê da Prcva

Art. í8 - Terminado o periodo de rêgistro das candidaturas, a Comissão
Especial do processo de escolha, no prazo de 3 (três) dias, publicaÍá a

rêlação dos candidalos íêgistrados.

§ lc - Será Íacultado a qualquêÍ cidadâo impugnar os candidatos, no
prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicaçáo da Íelação prevista no

capul, indicando os elêmentos probatóíios.

§ 2e - Havendo impugnação, a Comissão Especial deveÍá notificar os
candidatos impugnados, concêdendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para

defesâ, e realizar reunião para decidir acêrca do pêdido, podendo, se
neeêssário, owiÍ testemunhas, determinar a juntada dê documentos e
realizar outas diligências

§ 3! - UlÍÍapassada a etapa preüs1a nos §§ ío e 2o, a Comissão Especial
analisará o pêdido de regbfo das candidaturas, indêpendentemente de
impugnação, e publicará, no prazo de 5 (cinco) dias, a relação dos
candidatos ioscritos, deferidos e indefeÍidos.

§ 6! - Sem píe.juízo da análisê da Comissão Especial, é facultado ao
Ministério Público o acesso a todos os rêquerimentos de candidatura.

AÍ. í9 - Das decisôes da Comissáo Especial do processo de escolha,
caberá ÍecuÍso à PlenáÍia do Conselho Municipal dos Direitos da Criança

a
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AÍt. 22 - Será facultado aos candidatos inteÍposição de ÍecuÍso junto

à Comissão Especial do processo de escolha, no prazo de até 2 (dois)

diâs, após a publicaç5o do rêsultado da provâ.

ParágraÍo único. Ultrapassado o prazo de recuÍso, será publicado,

no pÍazo de 5 (cinco) dias, relação final com o nome dos candidalos
habilitados a participaÍem do processo eleitoral.

ê do Adolescente. no pÍazo de 5 (cinco) dias, a contar das datas das
publicações previstas no artrgo anleÍior.

Arl.20 - Vencidas as Íases de impugnação e recuI§o, o Consêlho
Municipal dos Direitos da Criança ê do Adolescer*e publicaÍá a lista do6

candidalos habilitados â paÍticiparem da etapa da prova de avaliação.

Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente publicará, na mesma dâta da publicaÉo da homologação

das inscriçõe§, íesolução disciplinando o procedimento e 06 prazos
para processamento e julgamenlo das denúncias de pÍática de condúas
vedadas durante o processo de escolha.

sEçÃo vt
Da Prova dê Avaliação dos Candidatos

Art.2í - Os candidatos habilitados ao pleito passáÍão por prova de

conhecimento 6obre o Direito da criança e do Adolescerúe. o Sbtema
de GararÍia dos Dirêitos da CÍiança e do Adolesc€nte, lÍn$la portuguesa

e informática básica. de caÍáter êliminatóíio.

§ ír A aprovação do candidato terá como base a nota igual ou supêÍior
a 6,0 (sêis).

§ 2e O Conselho Municipal dos DiÍeitos da Criança e do Adolescerúe

deverá definir os pÍocedimentos para elaboraçáo, aplicaçâo, coÍÍeçâo

e divulgação do rêsdtado da prova.

Vl - favorecimerÍo de candidatos por qualquer aúoridade pública ou

a utilização, em benerlcio daqueles, de espaços, equipamentos e

serviços da Admir*stÍação Pública Municipal;

Vll - conÍecção e/ou dstÍibüção de camisêtas e nenhum outo tipo
de diwlgação em ve§uáÍio;
Vlll-p,opaganda que implique gÍave peÍturbação à ordem, aliciamento

de eleitorE por meios insidiosos e propaganda enganosa:

a) con§dera-se gÍave pertuóação à ordem propagands que fira as
pos{uras muoicipais, que peft,rbe o sossego público ou que prejudique

a higêne e a êstética uóôna;
b) considera-§ê aliciamerúo de ehitores por mêios in§diosos, doação,

oferecimeíio. pÍomessa ou entega ao eleitor de bem ou vantagem
pessoal de quâlquer natureza, inclu§ve brindes de pequeno valor;

c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver
eventuab demandas que não sáo da atribüção do Conselho Túelar,

a cíiação dê expectativas na população que, sabidamente, não
poderão sêr equacionadas pelo Coírselho ÍúelaÍ, bem como qualquer

outra que induzâ dolosamente o eleitor a eÍro, com o obietivo de
aufeÍir, com isso, vanbgem à determinada candidatura.

lX - pÍopaganda elêitoral em rádio, televiúo, ouÍdoors, carÍo de som,

luminosos, bêm como por faixas, letÍeiros e àanrers com Íoto§ ou

outas ÍoÍmaa de pÍopaganda de massa.

X - abuso de propaganda na internet e em Íedes sociais, na forma de

resoluçâo a seÍ editâda pelo Conselho Municipal dos Direiios da

Cíança e do Adolesoente.

§ l' É vedado aos órgãos da Admhbbação Pública Dirêta ou lndireta,

FedeÍal, Estâdual ou Municipal, realizar quâlquer tipo de pÍopaganda
que possa caÍacletizaa como dê naturêza êleitoral, ressalvada a
divulgação do pleito e gâÍantida a ioualdade de condiçôes entre os
candidatos.

§ 2o É vedado, aos atuais mêmbros do Conselho Túelar e sêruidores

públicos candidatos, úilizarem€e de bens móveis e êquipamentos
do Poder Púbf,co, em benefÍcio própÍio ou de tercekos. na campanha
para a escolha dos membros do CoÍ|§êlho TúelaÍ, bêm como fazeÍ
campanha em horáÍio de serviço, sob pêna de cassaçáo do registro

de candidatuÍa ê nulidade de lodos os atos dela deconentes.

§3o Toda propâganda eíeitoral será realizada pelos candidatos,
imputando-lhes íesponsabilidades nos excessos pÍaticados por sêus

apoiadoíes:

§,to A campanha deverá aeÍ realizada de Íorma individual por cada

candidato, sem possitilidade de corÉtituição dê chapas.

§ 5e A livÍe maniÍêstação do peíBamento do candidato e/ou do êleitor

idênüÍicável na internet é passÍvel de limitação quando ocorÍeÍ oíensa

à honra de tercêiÍos ou (f,wlgEÉo dos fatos sabidamente inverldicos.

§ 6c No dia da êlêição, é vedado aos candidatos:
a) udizaÉo dê espaço na mldíal

b) tÍansporte aos eleitor6:
c) uso de alto-falantes e amplificadorês dê som ou promoçáo de

comlcio ou carÍêata:
d) distribuição de material de propaganda polÍüca ou a prática de

aliciameÍ{o, coação ou manilestação lendenles a inlluir nâ vontade

do eleitor:

e) qualquer lipo de propaganda eleitoÍal, indusive 'boca de uma'-

§7'É peÍmitida, no dia das eleições, a maniÍestação individual e

silenciosa da preÍerência do eleilor por candidato. Íevelada
exclusivamente pelo uso de bandeiÍas, brochês, dÍsticos e adesivos.

sEçÃo ur
Da Camp.nha Eleitoral

AÍ. 23 - Aplicam-sê, no que couber, as regras relaüvas à campanha
eleitoral previstas na Lei FedeÍal n. 9.50i4/1997 e altêraçôês postêriores,

observadas ainda as seguintes vedaçôes, que poderão set
consideradas aptas para geraÍ kridoneidadê moral do candidato:

| - abuso do poder econômico na propaganda Íeita por veÍculos de
comunicação social, com pÍeüsáo legal no aÍt. 14, § I, da ConíitJição
Fedêral; na Lêi Complemenlar FedeÍaln. 64/ 1990 (Lei dê lnelêgibilidade);

e art.237 do Código Eleitoral, ou as quê as sucedeÍem;
ll - doar, oÍerecêr, prometeÍ ou ertregaÍ ao eleitoÍ bem ou vântagem
pessoal de qualqueí natureza, indusive b.indes de pequêno valoÍ;
lll - propaganda por mêio de anúncios luminosos, Íaüas, canazes ou

inscriçôes em qualquer local público;

lll - a participação de candidatos, nos 3 (t ês) meses que precedem o
pleito, de inauguÍaçõês de obras pública6t

lV - abuso do poder polÍüco-paíiidádo assim entendido clmo a ulilização
da estrúura e financiamento das candidatuÍas pelos partidos polÍticos

no pÍocesso de escolha;
V - abuso do poder Íeligioso, asslm eÍ êndido como o linanciamento
das candidaturas pelas erúidades religiosas no processo de escolha e
veiculação de pÍopagandâ êm têmplos de qualquer religiâo, nos termos
da Lei Federal no 9.50,í/1997 e alterações posteÍioÍes:

PÁGINA05

a
a

.'
a

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUIIIICIPAL



D IA
a a a'aaiaa a a a aa a a a aa aa aa aa a

RIO OFICIAL DO MUNIGIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA

a

a

l.ci N" llL) 01 de 10/10/01-MANAIRA-31 DE MARÇODE2023-Tiragern desta Ed:40 Exemplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

§ 8! É permitida a participaÉo em debal6 e entrevistas, gaÍarúindo-
se a igualdade dê condções a todos os candidatos.

§ 9. O descumpÍimênto do disposto no paíágraÍo aoteÍior suieita a
empresa iníratorâ às penalidades pÍevistas no art. 56 da Lei Federal
n. 9.504/'1997.

Art.2,a - A violação das ÍegÍas de campanha também sujeita os
candidatos responsáveb ou beneficiados à cassação de seu ÍegistÍo
de candidatura ou diploma.

§ lr A inobservância do disposto no aÍt. 23 suieita os responsáveis
pelos velculos de divulgação e os candidatos ben€ficiados à multa no
vâloí de R$ 1.000,00 (mil Íeais) a Rí 10.000,00 (dez mit reais) ou
equivalente ao da diwlgaçâo dâ pÍopaganda paga, se este foÍ maior,
sem pÍejulzo da cassâção do registro dâ ca.ldidatuía e ouúas sançôes
csbiveis, inclusive cÍiminais.

§ ? Compete á Comissão Especialdo processo de escolha processaÍ
e decidir sobre as dênúnc,as refeÍente6 à propaganda eleitoral ê
demab irÍegularidades, podendo, inclusúe, determinar a rêürada ou a
suspemào da pÍopaganda, o recolhimento do material e a cassação
da candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditóiio, na Íorma
da resolução êspeclÍica, comunicando o Íato ao Ministério Público.

§3o Os recursos interpostos conta as decisôes da Comissão Especial
do procêsso de Escolha sêrão analisados e iulgados pelo CorEelho
Municipâl dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A.t, 25 - A pÍopaganda eleiloral poderá ser íeita com santinhos
constando apênas número. nome e Íoto do candidato e por mêio de
curriculun vita6, admitindo-se ainda a realizaçâo de debates e
entrevislas, nos teÍmos da regulamentação do Consêlho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescentê.

§ ír A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é
permilida após a publicação, pelo Conselho Municipal dos DiÍetos da
Criança e do Adolescente, da relaçâo oÍicial doô candidatos
considerados habilitados.

§ ? É admissível a criação, pelo Coo6elho Municipal dos Oireitos da
Criança e do Adolescênte, de página pÍópÍia na rêde mundial de
computadorês. para divulgação do processo dê escolha e
apresentação dos cândidatos a membro do Conselho Tutelar. desde
que assegurada igualdadê de espaço para todos.

§3r O Conselho Municipal do6 Dirêitos da Criança e do Adolescente
dêverá, durante o perlodo eleitoral, oÍganizâr sessão, abeíta a toda a
comunidade e amplamerte divulgada, para a apreseÍúaçâo de todos
os candidatos a mêmbros do CorBelho Tutêlar.

§,lo Os candidatos podeÍâo promoveÍ as suas candidaturas por meio
dê divulgaÉo na inteÍnet desde quê não causem dano ou pertuÍbem a
o.dêm pública ou particülaí.

§ 5o A propaganda elêitoral na inteÍnet poderá ser realizada nas
aeguintes Íormas:
l- êm página eletrônica do candadalo ou em perfil em rêde social, com
endereço eletrônico comunicado à Combsão Êspêcial ê hospedado,
direta ou indiretamêíúe, em pÍovedor de seruiço de iÍúemet estabelecidô
no PaÍs;
ll- por meio de mensagem êletrÕnica para endereços cadastrados
gratuitamente pelo candidato, vedada realização de dispaÍo em massa:
lll- por meio de blogs, redes sociais, sftios d€ mensagens instanláneas
e aplicaçõês de inlemet assemelhádas, cujo conteúdo sêia geÍado ou

editado por candidatos ou qualqueÍ pessoa natuÍal, desde que não
dilize sltios comeÍciais e/ou contate impdsionamerÍo de conteúdo.

sEçÂo v
Dâ Votaçáo ê Apuração dos Votos

Âú 26 - Os locais de votação seíão defnidos pela Comissão Espêcial
do pÍocesso de êscolha e divulgado6 com, no mínimo,30 (tinta) dia6
de arúecedência, devendo-se primar pelo amplo acesso de todos os
munlcipes.

§ í'A votação dos membÍos do Conselho Túelar oconerá em horário
idêntico àquele estabelêcido pela Justiça Eleitoral para as eleições
gerais.

§ ? A Comissão Especial do procesao dê es.olhâ poderá deierminar o
agÍupamento de seçôes eleitorais paÍa ereito de votação, atenta à
Íacultatividade do voto, às orientaçôes da Justiça Eleitoral e âs
peculiaÍidades locais.

§3o O Conselho Municipal dos Oirêitos da Criança e do Adolescente
gârânliíá que o processo de escolha seja Íealizado em locais públicos
d€ íácil acêsso, observando os requisitos essenciab de acêssibilidade,
preterencialmente nos locais onde já sê realizam âs eleiçôes regulares
da J6tiça Eleitoral.

A.t 27 - A Comissão Especial do processo de êscolha podeÍá obter,
ju.io à Justiçâ Elêitoral, o empréstimo de umas eleúôflicas e das listas
de eleitores, obsêrvadas as disposiçôes das resoluções aplicáveis
expêdidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional
Eleitoral.

§ lr Na impossibilidade de cessão de urnas eletrônlcâs, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança ê do Adolescente deve obter, junto à

Justiça EleitoÍal, o emprésümo de urnas de lona e o Íomecimento dâs
Ístas de eleitoÍes a fim de que a votação seia feita manualmente.

§ 2c SeÍá dê ÍesporÉabi[dade da Comissão Especial do processo de

eôcolha a conÍecção e a diskibuição de cédulas para votação, em
caso dê necessidade, conÍoÍme modelo a ser aprovado,
píeíerencialmeÍrte seguhdo os paÍámebos das cédulas impressas da
Juíça Eleitoíal.

AÍL 2E - A medida que os votos Íoíem sendo âpwados, os candidatos
podeÍâo apÍesentar impugnações, que 6erão decididas pelo§
repÍeseotantes nomeados pela Comissão Especial do pÍoce6so de
escolha e comunicadas ao MinistéÍio Público.

§ ír Cada candidato poderá corÍtar com 1 (um) fiscal de sua indicação
para câda local de votação, previâmente cadastÍado jufito à Comissào
Especial do procêsso de escolha.

§ ? No processo de apuração será permitida a pÍesênça do cândidalo
e mais í (um) fiscâl por mesa apuradora.

§ 3r Para o pÍocesso de apuraÉo dos votos, a ComÊsão Especial do
processo de escolha nomeará representantes pâra essa finalidade.

sEçÃo tx
Dos lmpedimântos para o Exercicio do Mândato
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Ârt. 29 - São impêdidos de serviÍ no mesmo Conselho marido e mulher,
companheiro e companheÍa, ascendentes e descendêntes, sogro e
genÍo ou nora, iÍmãos, crnhados, duÍante o cmhadio, tio e sobÍinho,
padraslo ou madrasta e enteado, seja o parentesco natural, civil
inclusivê quando decorrente de uniâo estável ou de relacionamento
homoafetivo.
Parágrato único. Estende-se o impêdimento do caput ao membío do
Consêlho TutêlaÍ em íelação à autoridade iudiciáÍia ê ao Íepresentante
do Ministério Público com abação na Juíiça da lnrância e da Juventude
da mesma ComaÍca.

sÊÇÃo x
Da Proclamâção do Rêsultado, da Nomeaçâo e Possê

Âí.30 - Concluída a aplÍação dos votos, o Conselho Municipal do6
DiÍeitos da Criança e doAdolescente pÍoclamaÍá e dvulgará o resdbdo
da eleiÉo.

§ í, Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplêntes, assim
como o número de suÍrágios recebidos, deverá ser publicado no Órgão
Ofcial de lmpÍênsa do MunicÍpio ou meio equivalente, bem como no

sÍtio êleúônico do MunicÍpio e do CMOCA.

§ ê Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão coÍlsideÍados eleitos,
Íicando todos os dêmais candidalos habalitados como suplentes,
seguindo a ordem decÍescente de votaçâo.

§ 3c O mandato será de ,t (quafo) anos, pêÍmilida recondução poÍ
novos processos de escolha.

§ + Havendo êmpate na volação, seíá considerado eleito o candidato
com mêlhoÍ notâ na prova de ayaliaçào: pêrsidindo o empatê, será
considerado eleito o candidalo com mais idade.

§ $ Os candidatos êlêitos serâo nomeados e empossados pelo Cheíe
do PodeÍ Executivo Municipal, por meio de teÍmo dê posse assinado
ondê constêm, necêssariamenle, seus deveres e diÍeito6. assim como
a descrição da função de membro do Consêlho Tutelar, m Íorma do
disposlo no arl. í36 da Lei Federal n. 8.069/'1990 (Estatuto da CÍiançâ
e do Adolescente).

§6! Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o pêrlodo de
úânshão, consistente em 10 (dez) dias antedoÍes à possê, ter acesso
ao Conselho TutelaÍ, acompanhar o ateídimênto dos casos e têr acesso
aos documentos e relatórios erpedidos pelo órgão.

§7! Os membíos do Coriselho Tutelaí que não Íorem Íeconduzidos ao
cargo deverão elaborar relatório ciícunstaaciado, indicando o
andamento d6 cas(§ quê se encontarem em aberto na oca§ão do
peúodo de transição, consisterÍe em 10 (dêz) dias aíúerioÍes à po6se

dos hovos membros do Conselho Tutelar.

§ 8! Ocorrendo a vacància no cargo, assumirá o suplentê que se
ênconlrar na oídem da obtenção do maior númêÍo de volos, o qual
receberá remuneração propoÍcional aos dias que atuar no órgão, sem
prejulzo da íêmunêração dos titJlares quando em gozo de licênças e
fêÍias regulamentaÍes.

§ I Havendo dois ou menos suplentês disponÍveis, a qualquêr tempo
dêverá o Consêlho Ml'Ílicipâl dos Direitos da CÍiança e do Adolêsceote
Íealizaí, imêdiatamente. o processo de êscolha suplementar para o
preenchimento das vagas rêspecüvas.

§10 Caso haja necessidadê de processo de escolha suplêmentaÍ nos
últimos doas anos dê mandato, podeÍá o Consêlho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente rêalizá-lo dê forma indireta, tendo os
Corsêhêiíos de Dúeitos como colégio eleitoral, fad. tada a redução
de prazos e observadas as demais disposições reíerentes ao
processo de escolha.

§ íí Oeverá a municipalidade garantir a tormaçâo prévia dos
candidatos ao Conselho Tutêlar, titulares e suplentês eleitos, antes
da posse.

CAPITULO II

DA oRGANTZAçÁo Do coNsELHo rurELAR

sEçÃo r

Da CooÍderação Administrativa do Conselho Tutelar

Art. 32- O Conselho TutelaÍ escolherá o seu Coordenador
adminisúalivo, para mandato dê I (um) ano, com possibilidade de

uma recondução, na Íoama definida no regimento interno.

ÂrL 33 - A de§litu&ão do Coordenador administÍativo do Conselho
Tutelar, por iniciativa do Colêgiado, someÍte o6orrêrá êm havendo
íalta gÍave, no6 moldes do pÍevi§o no regimento intemo do órgão e

nesta Lei-

Parágrafo único. Nos seus afastamêntos e impedimentos, o
CoordenadoÍ adminbtaüvo do Conselho Tutelar sêrá substituído na

Íorma previstã pelo ÍêgimeÍto intemo do órgão.

Art. 34 - Compêtêao Coordenador admhisbaüvo doConselho Túelar:
I - coordenar aa sessôês deliberativas do óígão, paÍticipando das
discussões e votações;
ll - convocar as sêssõ6 delibêralivas erbaoídinárias;
lll - repÍesentar o Conselho Tutêlar êm eventos e solenidades ou
delêgar a sua repÍesertação a outo membÍo do Conselho TutelaÍ;
lV - assinar a corrêspondência olicial do Conselho Tutelar;
V - zelaÍ pela fiel aplicação e respêito ao Estatüto da Cíiança e do
Adolescente, poÍ todos os integraÍÍes do Consêho Túelar;
Vl - participar do Íodizio de distribuição de casos, realização de
diligências, fscaüzação de ênüdades e da êôcala de sobreaviso;
Vll - partidpar das reuriões do Coílselho Municipâl dos DiÍeitos da
Criança e do Adolescenle, lêvando ao @nhecimento deste os casos
de ameaça otr üolação de diíeitos de crianças e adolescentês que
não pudeÍam ser solucionados em ü.tude de Íalhas na estrutura de
atendimento à criança e ao adolescente no município, eÍetuando
sugêstôes paÉ mêlhoria das condições de atendimento, seja pela

adêquação de órgãos e serviços públicos, seja pelâ criação e
amdiação de progÍamas de alendimeÍio, nos moldes do preüsto nos
aúgos EE, inc. Xl, 90, 10'1, 112 e 129 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da CÍiança e do Adolescente):

PÁcrNAoT

Art 3í - A oígaÍtzação htema do Coírseüo Túela, compÍeende, no

mkimo:
| - a coordenação adminbtraliva;
ll - o colêgiado;

lll - os serviços aúdiares.
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Vlll - enúar, até o qürto dia údl de cada mês, ao CorEelho Municipa
dos Direitos da Criançâ ê do Adolêscente e ao óígão a quê o Cor6el
Tutelar estiveí adminisúativamente ünculado a relâção de Írequência
e a escala de sobreaüso dos membros do Conselho Tutelar;
lX - comunicar ao ôígão da adminiííação municipal ao qual o Consêl

TutelaÍ esliver vinculado e ao Ministério Público os casos de violaçâ

de deveres funcionais ou suspeila da prática de inftação penal p
parte dos membros do Conselho Tutêla( prêstando as inÍormaçôes
ÍoÍnecendo os documentos necessários;
X - encaminhaÍ ao órgão a que o Conselho TutêlaÍ estive
administativamente ünculâdo, com antecedência mÍnima de 15 (qünze

dias, salvo situação de emeÍgência, os pedidos de licença dos membí
do Conselho Túelar, com as justiÍicatjvas devidas;

Xl - encaminhar ao Conselho Municipal dos Oireitos da CÍiança e do

Adolescente ou ao órgâo a que o Conselho Tulelar estivêr
adminbratvamente üncdado, até o dia 31 (tinta e um) dê ianeiro dê
cada ano, a escala de ÍéÍias dos membÍos do Conselho TutelaÍ e

funcionários lotados no Órgão, para ciência:

Xll-submeter ao Colegiado a proposla orçamenlária anualdo Conselho

Tutelar:
Xlll - encaminhar ao Poder Executivo, no prazo,egal, a pÍoposla
oÍçamentána arual do CoÍÉelho TlÍelar:
XIV - pÍestâí as contas relativas à atuaçâo do Conseho TúelaÍ peíanle

o conselho Municipal dos Oireitos da Criança e do Adolescerie e a
órgáo a que o Conselho Túelaí êstivêr administrativameote vinculado,

anualmente ou sempre que solicitado;

XV - exercer ouüas atÍibuições. necessáÍias pâra o bom iDcioname
do CoÍEelho TutelaÍ.

SEçAO N

Do Colegiado do Coísêlho Tutolar

Fêdeíal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolêscente) ê po

Art.36 - O Colegiado do Conselho Íúelar é composto por todos oê

membros do óÍgão em exercício, compelindo-lhe, sob pena de nu[dade
do âto:

l- exerceÍ as atÍibuições conÍe.idas ao Conselho Tutelar pela Lei

esta Lei, decidindo quanto à aplicação de medidas de proteção a

cdanças, adolescêntês ê Íamllias, enúe outÍas atibuições a caÍgo do
ôrgão, e zelando para sua execução imediala e êÍicácia plenâ;

ll - definir metas e êstratégias de ação insütucional, no plano coletúo,
assim como protocolos de atendimento a serem obseívados por

os membíos do Conselho Tutêlar, por ocasião do atendimento d

crianças e adolescentes;
lll - organizaÍ as escalas de Íérias e de sobreaviso de sêus membr

e servidores, comunicaMo ao PodeÍ Executivo Municipal e ao Conselho

Munieipal dos Dieitos da Criança e do Adolescentê;
lV - opinaÍ, por solicitação de qualqueÍ dos integÍaÍíês do conselho
Tutelar, sobÍe matéÍia relativa à autonomia do Conselho Túelar, bêm

como sobre oufas de interessê institucionâl;

V - organizaÍ os seÍviços auxiliarês do Conseho TutelaÍ;
Vl - propoí ao órgão municipal competente a cÍiação de cargos e

serviços autiliares, e solicitar pÍovidências relacionadas ao
desempenho das funções institucionais:
Vll - pa.ücipar do pÍocêsso destinado à elaboÍação da proposta
orçamentáÍia anual do Consêlho Túêlar, bem como os projetos de
cÍiação de cargos e serüços auxiliaíes;

ll - elegeÍ o Coordenador administativo do Conselho Tutelar;

lX - destituir o CoordenadoÍ adminbtaüvo do Conselho Túelar, êm
caso de abuso de poder, conduta incompatlvel ou gravê omissão nos

devêÍês do cargo, assegurada ampla deÍesa;
X - elaborar e modificar o regimento intemo do Conselho Tutelar,
encaminhando a pÍoposta ao Conselho Municipal dos Direitos da

Cíança e do Adolescente para apÍeciação, sendo-lhes facultado o

enüo de propGtas dê alteÍaçâo;
Xl - publicar o regimenlo intemo do Conselho Tulelar em DiáÍio Oficial

ou meio equvalênte e afuá-lo em local visÍvel na sede do órgâo, bem

como encaminhá-]o ao Consêlho Municipal dos Oireitos da Criãnça e do

Adolescente. ao Poder Judiciário e ao Mhistério Público.

Xll- encáminhar relatório t.imestralao Conselho Municipalou do Dbfito
FêdêÍal dos Oreitos da CÍiança e Adolescente, ao Ministério Público e

ao iuiz da Vaía da lníância e da Juventude, contendo a sinlese dos

dados reÍerentês ao êxêÍclcio de suas atribuiçóês, bem como as
demandas e denciências na implêmentação das polfticas públicas, de

modo que sejam deÍinidas e6tÍatégias e deliberadas providências

necessáÍias paÍa solucionar os problemas existêntes.

§ íc As decisôeô do Colegiado sêrão motivadas e comunicadas aos
hteíessádo6, sem preiuÍzo de seu regiírc no Sistema de lnformação
paÍa lnfância e Adolescência - SlPlA.

? A escâla dê Íérias e de sobreavbo dos membros e seÍvidores do

Conselho Tutelar deve seÍ publicada em local dê fácil aceaso ao
público.

ArL 36 - O membro do CorEelho ÍlÍêlar dêvê se declarar impêdido de

analisar o caso quando:

l- o atendimento envolver cônjuge, compânheiro ou companheira,
parente em lanha reta oll na colateral até o terceiro grau, seia o

parêntesco nâtural, civil ou decorrente de união estável, inclusive
quando d€coÍrente de relacionamenlo homoaíetivo;

ll- ror amigo inlimo ou inimigo capital de qualqueÍ dos inteÍessados;

lll - algum dos interessados for credor ou devedoÍ do membro do
Conselho Tutelar, de seu cõnjuge ou de parêntes destes, em linha reta

o! na colateral até o leÍceiro grau seja o parenlesco nafural, civil ou

deconente de união estável;

lV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o atefldimento;

- tíver inteÍesse na solução do caso em Íavor de um dos
inleÍessados.

§ íe O membro do Cor6êho Tutelar também poderá dedarar suspehão
por mowo de foro íríimo.
§ 2e O intêrêsôado podêÍá requeÍer ao colegiado o afastamento do
membío do Coísêho Túelâr que consideÍe impedido, nas hipótesês

deste artigo.

sEçÃo rv
Dos Deveaes

Art,37 -Sem prejuizo das disposiçôes especÍficas contidas na

o muÍlicipal, são deveres dos membíos do Conselho Tutelar

| - Ínanter ilibada conduta púb$ca e particular;
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sEÇÃo
Dos lmpedimênto3 na Análise dos Casos
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SEçÂo V
Das Rêsponsabilidadês

Art. 39 - A rêsponsabilidade administÍativa decorÍe dê ato omissivo

comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prêjuízo ao erário ou

terceiro, praticado pelo membro do Conselho TutelaÍ no desemp

d€ seu ca,go, êmpíêgo ou função.

AÍt. {0 - A responsâbilidade administraliva do membro do Conse

Íutelar será aÍastada no caso de absolvição criminal que negue
exbtência do fato ou a sua aúoria.

ÂÊ {í - As saoçóes civÊ, penab e admhbtativas podeíão cumular

se, sendo indeperúentes entÍe si-

sEçÃo vl
Da Rêgra de Competência

Aú 42 - A competência do Cor6elho TutêlaÍ será dêterminada:

| - pelo domicfo dos pab ou íesponsável;

ll - pêlo lugaÍ onde 8e encontÍe a cÍiança ou o adolescênte, ou da

de seus pais ou íespoosável legal.

§ íe Nos casos de ato infÍacional praticado por criança, será compête
o Conseho Íúelâr do Município no qual ocoÍreu a ação ou a omissâo

observadas as regras dê conêrão, continência e prevenção.

§ 2c A execução das medidas de proteção poderá ser delegada a

Consêlho Túelar da rêsidência dos pab ou Íesponsável legal, ou

local onde sediar a entidade que acolher a cíiança ou adolescente

§ 3! Para as intervençôês de cunho coletivo, incluindo as deslinadas

estuturação do município em termos de programas, seúços e polÍtic

públicas, te,ão igual competência todos os Consêlhos Tutelare
situados no seu terÍitório-

§ ile PaÍâ fiÍls do disposto no capua deate dbpositivo, ê admisslvel
intervenção conjurta dos CoÍEelhos TttelaÍes situados nos municíp

limílroÍes ou úuados na mesma região metropolitana.

§ 5! Os Conselhos Túelares situados nos municlpios limitroÍes o

srfuados na mesma Íegião mekopolitana dêveaão articúlar açôes pa

assêguÍaí o atêndimerÍo conjunto e o acompanhamento de crian

adolescentes e ,amÍlias em condição de wlneÍabilidade que lÍansita
entre eles.

sEçÃo vI
Das Atribuiçôes do Conselho TutelaÍ

Art.,l3 - Compête ao Conselho Tutelar exercêr as atíibuiçôe
constantes, em êspecial, no art. 136 da Lei FedeÍal n.8.069/19
(Esiatno da CÍiança e do Adolescente), obedecendo aos píncÍpios
Adminbtsação Públca, conÍo.me o disposto no aít. 37 da C
FedêÍal.

§ íc A aplicação de medidas deve ÍavoÍeceÍ o diálogo e o uso

mecanismos de astocomposição de conflitos, com prioÍidade a p

ou medidas restauÍativas e que. sem prejuÍzo da busca da eÍetivaçã
dos dirêitos da cíiança ou adolescênte, alendam sêmpÍe que p

às ÍleceÊsidadês de seus pais ou Íesponsável.

§ 23 A escuta de cÍianças e adolescentes destinatários das medidas
sêrem aplicadas. quando hecessária, deverá seí reâlizada po
proÍissionâl deüdamente capacitado, devendo a opinião da cÍiança

do adolescente ser sempre considerada e o quanto posslvel respeitada

An. 38 - O membro do Conselho Tutelar responde civil, penal e

administrativamente pelo exeÍcício inegular de suas atÍibuições.
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ll - zelaÍ pelo pÍestÍgio da instituição, poÍ suas pÍêÍrogaüvas e pela

dignidade de suas Íunções;
lll- cumprir as metas e rêspêitar os prolocolos dê atuação institucional

definidos pelo Colegiado, assim como pelos Conselhos Municipal,
Estadual e Nacional dos DiÍeitos da Criança e do Adolescente;
lV - indicar os fundâmentos de sêus pÍonunciamerÍos administralivos,

submetendo sua manifestação à deliberação do Colegiado;

V - obedecer aos prazos rêgimêntais para suas maniÍestações e
demais atribuiçôês;
Vl - compaÍecer às s€ssões deliberativas do Conselho Tutelar e do

Consêlho Municipaldos Direitos da CÍiança ê do Adolescente, conformê
dÉpuser o regimenlo intemo;

Vll - desempenhar, com zelo, presteza e dedicação as suas Íunçõês,
inclusive a carga ho,áía e dedicâção exclrrsiva p.evbtas nesta Lei;
Vlll - dêclarar-se suspêito ou impedido nas hipóteses previstas na

legislaçào;
lX - cumprir as resoluções, recomêndaçõês e metas estabelêcida§
pelos Conselhos Estâdual e Nacional dos OiÍeitos da Criança e do

Adolescente;
X - adotar, nos limitês dê suas atribuações, as medidas cabÍveb em
face de irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e

Íamílias de que tenha conhecimenlo ou que ocoíÍa nos sêrviços a seu

caígo;
Xl - batar com uôanidade os interessados, testêmunhas, tuncionáíiGs

e auxiliares do Con6elho Íúelar e os demais integrantes do SÉtema de

Garantia dos DiÍeitos da Criança e do Adolescente;
Xll - residir no âmbito teÍÍitorial de atuação do Conselho;

Xlll - pÍestaÍ informações soliciladas pelas autoÍidadês públicas e
pessoas que tenham lêgÍtimo intêresse no caao, observado o disposto
nesta Lei e o art. 17 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estaiuto da Criançâ

ê do AdolesceÍ e);

XIV - identificar-se nas manifestaçôes funcionais;

XV - atender aos inteÍessados, a qualqueÍ momenlo, nos casos
urgentes;
XVI- comparecer e cumprir, quando obedecidas as formalidades legais,

as inümações, requisiçôG, notificações e convocações da autoridade
judiciáÍia e do Minbtério Público.

XVll - atender com presteza ao público em geral e ao Poder Público,
prestando as inÍoÍmâções, ressalvâdas as píoiêgidas por sigilo;
Xvlll - zelar pela economia do material e conseÍvação do pabimônio
público;
XIX - guaÍdar sigilo sobÍe assuntos de que tomar conhecimênto no

ámbito profissional, reEsalvadas as situações cuja gravidade possa,

envolvendo oú não fâto delifuoso, tÍazer prejulzo aos intêrêsses da
cÍiança ou do adolescente, de terceÍos e da coletiüdade;
XX - sêí assÍduo ê ponfual.

Parágrato único. No exercício dê suas atribuiçôes, o mêmbro do

Conselho Túêlar deveÍâ primaí, sêmpíe, pela impaÍcialidade ideológica,
polltico-partidária e religiosa.
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observado o disgoío no aí. '100, paíágrato único, incbos l. Xl e Xll,
da Lei n. 8.069/1990 (Estatrto da Criança e do Adolescente), ârtigos
4e, §§1a, 50 ê 7!, da Lei Fedetal n. 13.13112017 e a.t. 12 da Convenção
da ONU sobre os Dkêitos da Criança, de 1989.

§ 34 Cabe ao Conselho Íutelâr, obrigatoriamente, estimulaí a

implementação da sistemátjca preüsta pelo ârt. 70-A da Lei n. 8.069/
1990 (Estatuto da Criaoga e do Adolescente) pa.a diagnóstico e
âvaliação técoica, sob a óticâ interdisciplinaÍ, dos diversos caso6 de
ameaça ou violação de direitos de cíianças ê adolescentes e das
altemalivas existentes para sua efêtiva soluçáo, bem como particbar
das rêuniôes respeqtivas.

§ 4r Compete hmbém ao Conselho TutelaÍ fomentar e solicitar. qrando
nêcessário, a elaboração conjunta enlre os órgãos do Sistema de
Garantia dos Direitos de plano individual ê tamiliar de aiendimento,
valorizando a participação da cÍiança e do adolescente e, semprê que
posslvel, a pteservação dos vÍnculos ÍâmiliaÍes, corforme determina
o art. 19, inc. l, da Lei Federal n. 13.43112017.

Art. 4,1 - Sâo at.ibüções do Conselho Tulelar:
I - zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adoleôcenle,
deíinidos na Lei e na Constituição Federal, recebendo petições,
denúncias, declarações, repíesentações ou queixas de qualqueÍ
pessoa por dêsrespeito aos direitos assegurados às crianças e
adolescentes, dando-lhes o encaminhamento deüdo;
ll - atendeí às crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos
artigos 98 e í05 da Lei n.8.069/í990 (Estatuto da Criança ê do
Adolês€ente), aplicando as medidas previstas no artigo í0l,la Vll, do
mesmo Diploma Legal:

lll-atendeÍ ê aclrÉêlhaí os pais ou íesponsável, apli{rando as medidas
previstas no art. 129, I a Vll, da Lêi n. 8.069/1990 (Estatuto da CÍiança
e do Adolescente);
lV - aplicar aos pais, aos integrantes da famÍlia extensa, aos
responsáveis, aos agentes públicos executoÍes de medidas
socioeducativas ou a qualquer pessoa encaregada de cuidaÍ de
cÍianças e dê adolescêntes que, a prelexto de tratá-los, educá-los ou
protegê-los, utilizarem castigo ftsico ou tratâmênto cí.lel ou degradante
como íormas de correção, discaplina, educação ou qualquer oulÍa
alegação, as medidas previstas no aít. 18-B da Lei n 8.059/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente);
V - acompanhar a exedção dâs mêdidas aplicadas pelo prôprio ôrqão,
zelando pêlâ qualidade e eficácia do atendimento prestado pelos óígãos
e entidades corresponsáveis;
Vl - âpresentar plano de Íiscalização e promoveÍ visitas, com
periodicidade semêstral mÍnima, ôempre que possívelêm parceria com
o Ministéío Público e a autoÍidade judiciáÍia, as entidades públicas e
particulares de atendimento e os programas e sêíviços dê que fata o
aít.90 da Lei FedeÍal n.8.069/1990 (Estatuto da Cíiança e do
Adolescente), âdotando de pronto as medidas adminislrativa§
necessárias à remoção de irÍêgularidades porventura veriíicadas.
bem como comunicando ao Conselho Mmicipaldos Dirêitos da Criança
e do Adolescenle, além de proüdenciaí o regbto no SIPIA;
Vll - rêprêsentar à Justiça da lnfância ê da Juventude. visando à
aplicaçâo de penalidadê poí inÍrâçõês cometidas conta as normas de
proteção à infância e à jwentude, pÍevista6 nos aÍtito€ 2,{5 a 258-C
dâ Lei Fedeíal n. 8.069,h990 (Esbtúo da Criança e do Adolescente);

Vlll - assessorar o PodêÍ Execúivo local na elaboração do Plano
OrçamentáÍio Plurianual, Lei de Diretrizes OíçamentáÍias e Lei
Orçamentáíia Anual, zelando paÍa que contemplem oô recursos
nêcêssários aos planos e programas de atêndimento dos dirêitos de
orianças e adolescêntês, de acordo com as necessidades especÍficas
locais, observado o princÍpio conslitucional da prioridade absoluta à

caiança e ao adolescente;
lX - sugeÍir aos Podeíes Legislativo e Executivo Municipais a edição
de noímas e a alteÍação da legislação em ügor, bem como a adoção
de medidas deslinadas à prevençâo e à píomoção dos direitos de
cdahça6, adolescentês e suas famllias:
X - encaminhar ao Ministério Público notÍcia de fato que constitua
ioÍÍação penal contía 06 direitos da criançâ ou âdolescênte ou que
constitua objeto de açâo civil, indicando-lhe os elementos de
convicçâo, sem píejuízo do Íespêctivo íegislro da ocorrência na
Oelegacia de PolÍcia;

Xl - representar, em nomê da pessoa e da íamília, na esÍera
administÍativa, conta a violação dos direitos prevbtos no art. 220,

§3a, inc. ll, da Const'hrição Federal;

Xll - repÍesentar ao Ministério Público, paÍa eÍeito das açôes de
peÍda ou srspensão do podeÍ fami[ar, após esgotadas as tentativas
de preservação dos vínculos fami[ares;
Xlll - promover e incenlivaÍ, na comunidade e nos grupos
pÍolissionai6, açôes de divulgação e tÍeinamento para o
Íeconhecimento de sintomas de maus-tÍatos em cÍianças e
adolêscentes:
XIV - pa.ticipar das avaliações periódicas da implementação dos
Planos de Atendimento Socioeducativo, nos mold6 do previsto no
aÍt. 18, §?, da Lei Fedeíal n. 12.594nO12 (Lei do Sinasê), além de
outos planos qre ênvolvam temas aretos à intância e à adolescência.

§ íe O membro do Consêlho Túelar, no exercício de soas atibuições,
terá livtê aces6o a lodo localonde se enconúe criança ou adolescentê,
ressalvada a gaÍântia constitucional de inviolabilidade de domicílio,
confoÍme disposto no art. 5É, ioc. Xl, dâ Constituição Federal.

§ 2c Para o erercÍcio da atÍibuição contida no inc. Vlll deste artjgo e
no aÍt. 136, inc. lX, da Lei n. 8.m9/í990 (Estatúo da Criança e do
Adolescente), o Cooselho Túelar devêrá ser toímalmente consultado
por ocâsião da elaboração das propostas de Plano Orçamentário
Plurianual, Lei de Diíetrüês Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual
do Município onde atua, paÍticipaodo de sua definição e apíesentando
sugestões para planos e progÍamas de atendimento à criança e ao
adolescente, a 6erem contêmplados no orçámento público de forma
prioritáriâ, a teor do disposto no a.t. 1e, caput e parágrafo único,
allneas "c'e'd', da Lei FedêÍal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescenle) e aú. 227, caput, da Cor6tituição Fedêral.

ArL 45 - O CorÉelho Túelar não possui alribuição para promover o
afastamento de criança ou adolescente do convlvio Íami,iar, ainda
que pâÍâ colocação sob a guaída de Íamílaa eíersa, clrja competência
é ercfusúa da autoridadê judiciária.

§ í! Excepcionalmente e apenas paÍa salvaguaídar de risco afual ou

iminênte a vida. a saúde ou a dignidade serual de crianças e
adolescentes, o Conselho Tutelar poderá promover o acolhimento
institucional, Íamiliar ou o encaminhamento paÍa famÍlia êxtênsã de
cÍianças e adolescentes sem prévia deteíminação da autoridade
competente, íazendo comunicação do Íato em até 24 (vinte e quafo)

a

PÁG|NA 1o



aaaaaaaaaaaaaaaaaaraaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaooaaaaaaaaa

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
Lei N"220i01de l0/10/01 -MANAIRA-31 DEMARÇODE2023-TiragemdestaEd.40Exemplares

ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

hoÍas ao Juiz da lnfância e da Juverúude e ao Ministério Público, sob
pena de falta grave.

§ 2o Cabe ao Conselho TúelaÍ êscla.eceÍ à íamÍlia extensa que o
encaminhamênto da criança ou do adolesêenle mêncionado no
paÍágraÍo anteÍioÍ não substitui a necessidade de regularização da
guarda pela via judicial ê não se confunde com a medida proteüva
píêvistâ no artigo '101, incbo l, do ECA.

§ 3e O termo de responsabilidade pÍevisto no art. 10Í, inc. l, da Lei

Fedeíal n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatulo da Criança e do

Adolescentê), só sê aplica aos pais ou Íesponsávêis lêgais, nâo

úarEÍeÍindo a güarda para teÍceiros.

§ at O acolhimento emergencial a que alude o §re deste artigo dêveÍá
ser decidido, em dias úteis, pelo colegiado do Conselho Tutelar,
preÍêrencialmente precedido de contato com os serviços
socioassistenciais do MunicÍpio e com o órgão geslor da polÍtica de

píoteção social espêcial, este último tambêm paÍa defnição do local

do acolhimento.

Art.,16 - Não compete ao Conêelho Tutelar o acompanhamento ou o

tíanslado de adolescente apreendido em razão da prática de ato

iníÍacional em Delegâcias dê Polícia ou qualquer ouúo estabelecimento
policial

ParágraÍo único. Excepcionalmente, havendo necessidade de

aplicação de medida de proteção, é cabívelo acionamento do Conselho

Íutelar pela Polícia Civil somênte quando. depois de realizada busca

ativa domiciliar, a auto,idade policial esgotar todos os meios de

localização dos pais ou íesponsáveis do adolescente apreendido,
bem como de pessoa maioÍpoÍele indicada, oque deve ser deüdamente
certificado nos aúos da apuração do ato infracional

AÉ. 47 - PaÍa o exeÍclcio de suas atÍibuições, podêrá o Consêlho

Tutelar:
| - colheÍ as declaÍações do reclamante, mantendo, necessaÍiametrtê,

registro e6cÍito ou inÍormatizado aceÍca dos casos atendidos e

hstauíando. se necessáíio, o competeríe procêdimento adminisúativo

de acompanhame.io de medida de pÍoteção;

ll - entendeÍ-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada,
em dia, local ê horáÍio preüamentê no6ficados ou aceÍtados;
lll - e)pedir notificações paÍa colher depoimentos ou esclarecimento§

e, em caso de não comparecimento injustificado, ,eqrisitar o apoio da

PolÍcia Civil ou MilihÍ, ressalvadâs as prenogativas ,uncionab pÍeüías
em lei;
lV - promover a execução de suas dêcisões, podendo, paÍa tanlo,
ÍequisitaÍ seÍviços públicos nas áreas de saúde, educaçâo, seÍviço

social, previdência, Aabalho e segurança;
V - Íequisitar inÍormaçôês, êxames periciais e documentos de
auloÍidades municipais, bem como dos órgãos ê êntidades da
administÍaçáo diÍeta, indiÍeta ou tundacional, vinculadas ao Podê.
Execúivo Municipal:

Vl - requisitár informações e documentos a enüdades privadas, paÍa

instruir os pÍocedimenlos administrativos instaurados;
Vll - requisitar a e)eedição de cópias de cêrtidôês de nascimento e de

óbito de criança ou adolesceme quando nece§sário:

Vlll - píopoí ações intêgÍadas com ouúos órgãos e aúoÍidadês, como
as Polícias Civil e Militar, SêcretaÍias e Oepartamentos municipais,
Defensoria Pública, Ministério Público e PodêÍ Judiciário;

lX - estabelecêr intêrcâmbio pêrmaneÍÍe com entidadês ou óÍgâos
públicos ou privados que atuem na área da infância e da jwentude,
para oblenção de subsídios técnicos especializados necessários ao

dêsempenho de suas funções;

X - participar e esümulsÍ o tuncionâmênto continuado dos espaços
inteÍs€toriais locab destinados à articulação de açõês ê à elaboraçâo

de phnos de atJação conjuÍrta Íocados nas famÍlias em situação de

üolência a que se reÍêÍê o art.70-4, inc. Vl, da Lei Fedêral n. 8.069,

de 13 de iulho de 1990 (Estatno da Criança e do Adolescente);
Xl - encaminhar à aúoÍidade judiciáÍia os casos de sua competência,

na ÍoÍma pÍeüsta neía Lei e na Lei Federâl n- 8.069/í990 (Estatuto

da CÍiança e do Adolescerúe).

§ 'lr O memb.o do CorÉelho Tutelar seÍá responsável pelo uso indeüdo
das inÍormações e documentos que rêqui6itar, nas hipóteses legais

de sigilo. constitúndo sua violação íalta grave.

§ 2c É vedado o exeícÍcio das atribuições ineÍentes ao Conselho
Túelar poÍ pessoas estraúas à h§itüção ou SJe não tenham sido

escolhidas pela com@idade, na Íorma desta Lei, sob pêna de nulidade

do ato pralicado.

§ 3 As reqús&ões efetJadas pelo Conselho Tutelar às autoridades,

óígãos e enüdades da Administração Pública direta, indiÍeta ou

fundacional dos Podeíes Lêgislativo e Execúivo Municipais serão

cumpridas graluitamenle e com a mais absoluta prioridade,

Íespeitando-se os pÍinclpios da razoabilidade e da legalidade.

§ a! As requi§çôes do Consêlho Tdelar deverão ler prazo mínimo de

5 (cinco) dias para resposta, ressalvada situação de urgência
deüdamente motivada, e devêm seí encaminhadas à direção ou à

chefia do ôígão dêstinatário.

§ S A falta ao tabaho, em virtude de atendimento à noüficação ou

resrisiÉo do Conselho Túelar, não aúoÍiza desconto de vencimenlos

ou salário, considerando-se de eletivo exe.cÍcio, paÍa todos os eÍeilos,
mêdiante comprovação escrita do mêmbío do órgão.

Âú aa - É deveÍ do Con8elho TulelaÍ, nos têrmos do Estatuto da

Criança e do Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que

caracterizem ameaça olr violação dos direito6 da criança e do

adolescente, adotar os pÍocedimentos legais cabtveis e, se
necessário, aplicar as mêdidas pÍevistas na legislação, que esteiam

em sua esteÍâ de aúibuições, conrorme previsto no art. 136 da Lei

Fêderal n. 8.069/1990 (EstatÍo da CÍiança e do Adolêscmte), sem

pÍejuÍzo do encaminhamento do caso ao Mini§éÍio Público, ao Poder
Judiciário ou à aúoíidade policial, quando howêr efetiva nêcessidade

da intervenção desses órgãos.

§ ílAaulonomia do CoÍlselho TúelaÍ para aplicaÍ medidas de proteçã0,

entre outras providências tomadas no âmbito de sua estera de

atribuiçôes, deve ser entendida como a funÉo de decidir, em nome

da sociedade e com Íundamento no ordenamento jutÍdico, a ÍoÍma
mais rápida e adequada e mênostraumálica de fazer cessar a ameaçâ

ou violação d6 diÍeitG da criança e do adolesôenle.

§ 2r A adonomia para tomada de decisõe6, no âmbito da esfera de

âtribuiçõês do CoNelho Tutelar, é ineÍente ao Colegiado, somênte
sendo admissivel a atuação individual dos memb.os do Conselho
Tutelar em situações excepcionais e uÍgentes, coníoÍme previsto

oêsa Lei.
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Art. ,19 - As decisôes colegiadas do Conselho ÍutêlaÍ tomadaa criança e ao adolescente, devendo. para tanlo, ser obseÍvadas as

ãmbito de sua esíeÍa de atribuições e obedecidas as ÍoÍmalidad disposições do Regimento lntêmo do ôrgão, inclusive quanto ao direito

legais têm êficácia plêna e são passiveis de exêcução imediata de manifestação na sessâo respectiva

observados os princípios da intervenção precoce e dâ píiorida
absoluta à criançâ e ao adolescentê, indepe nde nte m ênte d ArL $ - É reconhecido ao Conselho TüelaÍ o direito de postular em

JuÍzo, sempre mediante decisão colegiada, na Íorma do art. ,l94 da Lei

FedêÍal n. 8.069/í990 (EstatÍo da Criança e do Adolescente), com
inteNenção obrigató{ia do Minbtério Público nas fases do pÍocesso,

sendo a ação respecliva isefita de cuslâs ê emolumentos, ressalvada

a liligância de máJé.
Parágrato único. A açâo não exclui a prerrogativa do Ministério
Público para instaurar procedmento exúajudicial cablvel e aiuizar ação
judicial pêrtinêntê.

acionamento do PodeÍ Judiciário

§ lo Em caso de discordànch com a dêcisão tomada, cabe a qualqu

interessado e ao Minbtério Públaco provoca. a autoridade judiciáÍia

sentido de sua Íeüsão, na Íorma prevbta pelo art. 137 da Lei Federa

n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescenle)

§ 2c Enquanto não suspênsa ou rêvista pelo Podêr Judiciário, a decisã

tomada pelo Conselho Túelardeve seí imediata e integralmente cum
pela pessoa ou autoÍidade pública à qual for aquela endereçada, s
pena da prática da inf.açâo adminbtativa pÍevista no art. 2,19 e d

cÍime tipificado no art. 236 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatrdo Aú 5,a - Em qualquêÍ câso, dêvêÍá seÍ preservada a identidade da

cÍianÇa ou do adolescente atendidos pelo CorEelho TutêlaÍ.

ParágraÍo úrico. O mêmbro do Consêlho Túelar deverá abster-se

de maniÍestação pública acerca de casos atendidos pelo órgáo, sob
pena do cometimento de Íalta grave.

cÍiança e do Adolescente)

AÍ1.50 - No dêsempenho de suas atÍibuições, o Conselho Tutelar

se subordina aos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário,

Público, Conselho Mmicipâl dos Oireitos da Criança e do Adol
ou oubas auloridades públicas, gozando de autonomia funcional Art.56 - É vedado ao Conselho Túelar executaí, dirêtamente, as

medidas de proteção e as medidas socioêducativa§, tareÍa que

incumbe aos píogramas e serviços dê atendimento ou, na ausência

deste6, aos órgãos municipas e estaduab encarÍegados da execução

das polÍticas sociais públicas, cuia intervenção deve ser para tanto
so[citada ou requbitada junto ao rêspectivo gestor, sem prejuÍzo da

comunicação dâ Íalha na estÍutura de alendimento ao Conselho
Municipal dos Direitos da cÍiança e do Adolescente e ao Ministério

Público.

§ íe O Conselho Tutelar deverá colaborar e manter rêlação de parceri

com o Conselho Municipal dos Direitos da CÍiança e do Adolesceote
dêmâis Conselhos deliberalivos de polÍticas públicas, essêncial a

trabaho em clnjunto dessas instàncias de promoção, proteçâo,

e garantia dos direitos das c.ianças e do6 adolescentes.

§2' Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamentê, paomover, e

reuniões periódicas com a rede de proteção, espaços inteÍsetoria
para ã aÍticulação dê ações e a elaboração de planos dê aiuaçã
conjunta focados nasfamílias em situação de violência, com participaç

de prollssionais de saúde, de assistência social, de educação e

óígãos de promoção, pÍoteção e deíesa dos direitos da cÍiança e

Art.55 - Dentro de sua êsíera dê atÍibuições, a intervenção do
Conselho Tutelar possui caráter resolutivo e deve sêí voltada à

solução eÍetiva e defnitiva dos casos atênddos, com o objetivo de
desjjudicializar, desbuÍocratiza r ê agilizar o atendimento das crjanças

e adolescentes, somênte devendo aciona, o Ministério Público ou a

autoridade judiciâria naÊ hipôteses expressamente previstas nesta
Lei e no aú. ,136, incbos lV V X e Xl e paÍágraÍo único, da Lei Federal

n. 8.069/1990 (Estatuto da Criaoça e do Adolescente).
PaágraÍo único. Para alender à finalidadê do caput deste artigo,
antes de encaminhar Íeprêsêntação ao Ministério Público ou à

âutoridade judiciáÍia, o Conselho Tutelar deverá esgolar todas as

medidas aplicâveis no âmbito de sua aúibuição e demonstrar que

estas se mostíaíam inÍrúíferas, exceto nos casos de reserva de
juíi8dição.

adolescente. nos teÍmos do aít- 136, incisos Xll, Xllle XIV da LeiF
n. 8.069/í990 (Êstalxo dâ Criança e do AdolesceÍ e)

§ 3e Na hipóte6e de atentado à autonomia e ao caráter pêrmanentê

Conselho Túelar. o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

Adolescênle podeÍá sêr comunicado para medidas adminisúativas
judiciais cabÍveis.

Art.51 - A autonomia no exercicio de suâs funções, de quê lrata o a
,|31 da Lei Federal n. 8.069/í 990 (Estatuto da CÍiança ê do Adolescente)
não dêsonera o membÍo do Conselho TúelaÍ do cumpÍimento de se

deveres funcionais nem d6obÍiga o Conselho Túelaí de prestar

de seus âlos e despesâs, assim como de ÍorneceÍ iníoÍmações relativa

â natureza, espécie e quantidade de casos alendidos, sempre q

solicitado, observado o disposto nêsta Lei. Aat. 57 - No atendimento de cÍianças e adolescentês indlgenas, o

Conselho Tutelar devêrá submeter o caso à análise prévia de
antropólogos, aêprêsêntanles da Fundação Nacional dos Povos
lndigenas (FUNAI) ou outÍos órgãos tedeÍais ou da sociêdade civil

êspecializados, devendo, por ocasião da aplicação de medidas de
píoleção e voltadas âos pais ou íesponsável, levâÍ em consideração

e respeitar a idenüdade sooial de seu gílrpo, suâ culfura, costrmes,
tradiçôes e lideranças, bem como suas instituiçôes, desde que

compatlvêis com os diÍêitos fundamentais reconhecidos à criança e

ao adolescerÍe preüsios na Constituição Fedeíal.

Art 52 - O Conselho Tutelar seÍá nolifcâdo, com a antecêdência devidâ

das reuniôes oídinárias e exúaordinárias do Conselho Municipal do
DiÍêitos da Criança e do Adolescente e de outros conselhos

de direitos e polÍlicas que sejam kânsveísais à polltica de proieção
c ânça ê ao adolescente, garantindo-se acesso às suas respectiva
pâutas
Parágrafo único. O Conselho Tutelar pode encâminhar matérias
serem incluidas nas pautas de reunião dos conselhos setoriais
diÍeitos e polÍlica6 que sejam transversais à polltica de proteção
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XIV - reÍeír se de modo deprecialivo oú desÍespeitoso às autoÍida
públicas, aos cidadãos ou aos atos do Poder Público, êm eve
públicos ou no Íecinto da repartição;
XV - recusaí-se a afuatzar seus dados cadaStÍais quando solicitado;

XVI - atender pessoas na Íepartição para tratar de assuntos
paÍtjculaíes, em preiulzo das suas atividades;

XVll - exerceÍ. duraÍíe o hoÍário de trabaho, atiüdade a ele estranha,

negligenciando o sêÍviço e pÍeiudicando o seu bom desempênhoi

Xvlll - êntreter-se duÍante as horas de lÍabalho em atividades
estranhas ao seíviço, inclusive com aceaso à internet com
equipamenlos particulares;

Xlx - ingerir bebidas alcoólicas ou fazer uso de substáncia
entorpecente durarúe o hoÍário de aabalho, bêm 6omo se apresenta

em estado dê embriaguez ou sob efeilo dê substâncias quÍmica

entorpecentes ao seÍviço;
)(X - uüizaÍ pêssoal ou rêc{rÍsos mateíab da íêpartiçâo em serviço

ou atividades particdares;

)(Xl - praücaí u$Ía sob qualquer de auas Íormas;

XXll - celêbraÍ contatos de natureza comercial, industÍial ou cMl de

caraeÍ oneÍoso com o MunicÍpio, poÍ si ou como Íepres€ntante de

outrem;
)«lll - paíicFar de geréncia ou administÍação de sociedadê privada,

personiíicada ou não, ou exercer comércio e, nessa qualidade,

úansacionar com o Poder Públac!, ainda quê de forma indireta;

XXIV - constituir-se procurador de partes ou seryir de intêrmediário

perante qualquêr órgão municipal, exceto quando se lratar de
pareÍrtes, em linha reta ou colateÍal, até o segundo grau cMl, cônjuge

ou companhelto;
XXV - cometer crime clnta a AdmirislÍação Pública;

XVll - abandonar a tunção poÍ mab dê 30 (úinta) das;
)(XVll - fallaí habitualmêote ao trabalho;
XXVlll - cometer atos de improbidade adminbtaüva;
)(XX - cometer atos de inconiinência pública e conduta escandalosa;

XXX - praticaÍ ato de oÍensa fisica, em serviço, a servidor ou a
pârticular, salvo em legitima defêsa pÍópÍia ou de outÍem;
XXXI - procêdêr a análise de casos na qual se encontra impedido. em

coníoÍmidade com o art. 36 desta Lei.

Parágraío único. Não constilui acumulaçâo de funções, para

efeitos deste artigo, as atividad6 exeÍcidas em ertidade associativa

dê membÍos do Consefto Tutela( desde quê não acarretem prêjuÍzo

à Íegular atuação no Órgáo.

AÍ1.60 - Constituem penalidadês administrativas aplicávêis aos
membÍos do CoÍselho Tutelar:

| - advertência:
ll - sjspensão do exercício da funÉo, sem direito à remune.açâo,
pelo pÍazo márimo de 90 (noventa) dia6;

lll - d6ütuição da tunçào.

Art. 6í - Na aplicaçáo das penalidades, deverão ser consideradas a
natureza e a OÍavidade da inÍração cometida, os danos quê dêla
pÍovierem paÍa a sociedade ou serviço público, os antecedentes no

ParágrâÍo único. Cautelas similares devem ser adotadas quando do

atendimento de crianças, adolescêntês ê pais provenientes de
comunidades remanêscentes de quilombos, assim como ciganos e de

outrâs etnias.

Âí. 5E - Para o exerclcio de suas abibuições o membío do CorÉelho

Tutelar poderá ingressar e tÍansitar liwemente:
| - nas salas de sessõês do consêlho Municipal do8 Direilos da Criança

e do Adolescênlê e demais Conselhos delibeÍativos de polÍticas
públicas;

ll - nas salas e dependências das delegacias de pollcia e demais
órgãos de segu.ança pública:

lll - nas enlidades de atendimento nas quais se encoÍtrem crianças e

adolescentes; e

lV - em qualqueí recinto público ou privado no qual se encontrem

crianças e adolesceotes, resôalvada a gaÍantiâ conslifucional de

inüolabilidade de domicÍlio.

ParágrâÍo único, Em atos judiciais ou do Ministério Público em
processos ou procedimentos que tramitem sob sigilo, o ingresso e

trânsito livre fica condicionado à autorizaçâo da autoridade
compelente.

sEçÃo vlr
Das Vêdaçóês

Art.59 - Constitui íalta funcional e ê vedado ao membro do CoÍrselho

TutelaÍ:
| - Íeceber, a qualqueÍ título e sob qualquer pÍetexto, comis§õe6,
píesentes ou vantagens de qualque, espécie, em razão de suâs

atribuições;
ll - êxêrcer quaisquer alividades que sejam ancompatÍveb com o regular

desempenho de suas atribuiçôe6 e com o horário firado para o
tuncionameírlo do Conselho Tutelaí:

lll - exercer quahuer oufa tunção públca ou privada;

lV - l.dilizar-se do Conselho Túelar para o exerclcio dê pÍopaganda e

atividade polltico partidária, sindical, religiosa ou associativa
profissional;

V - âusentaÍ-se da sede do Conselho Íúelar duÍante o e,eêdiente,
satvo quando em diligências e outras atividades eíeÍnas dellnidas
pelo colegiâdo ou por necessidade do seíviço;

Vl - recusaÍ Íé a documento público;

Vll - opor resistência krjuslificada ao andamento do sêwiço;
Vlll - delêgâÍ a pessoa que não seia memb.o do Conselho Tutelar o

desempenho da atribuição dê sua responsabilidade;

lX - proceder de ÍoÍma desidiosa;
x - descumprir os deveÍes funcionaís pÍêvistos nesta Lei e na
legislação local íelativa aos demais servidores públicos, naquilo que

foÍ cabível;
Xl - exceder-se no exercÍcio da tunçáo, abusândo de suas atÍibuiçõG
especificas, nos teÍmos previstos na Lei Federal n' 13.869/2019 e

legislação vigeÍ*e:
Xll - ausentaÊse do serviço durante o ereêdiênte, safuo no erercício
de suas atribuições;
Xlll - retirar, §em préviá anuência da autoridade competente, quálquer

docümento ou objeto da repartição;
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exercício da Íunção, assim como as cÍcunstáncias agÍavsntes e

atenuanles.

Art. 62 - O procêdimento adminiatativo dbciplinar contra membro do

Conselho Tutelar observará, no que couber, o regime jurídico e

disciplinaí dos servidorês públicos vigêntê no Municipio, inclusive no
quê diz respeilo à competência para processar e julgar o reito. e. na

sua Íalta ou omissão, o disposto na Lei Federal n. 8.rí2l1990,
asseguÍada ao invesügado a ampla defesa ê o contraditóÍio,

§ íc A aplicação de sanções por descumpÍimento dos deveres
funcionais do Conselheiro Tutelar deverá seÍ pÍecedda de sindicância

ou procedimento adminisúativo, assêguÍando-se a impaíciâlidade dos

responsáveis pela apuração.

§ 2! Havendo indícios da prática de cÍime ou ato dê improbidade
administrativa por parte do ConselheiÍo Túelar, o CorEelho Municipal

ou do Distrito FedêÍal da CÍiança e do Adolescente ou o óÍgão
respo.sável pela apuração da infÍaçâo administÍativa comunicâÍá
imediatamente o tato ao MinbtéÍio Público paÍa adoção das medidas

legais.

§ 3e O resultado do procedimenlo administÍativo disciplinar será
encaminhado ao chêfe do Poder Execúivo, ao Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescerúe e ao MinistéÍio Público.

§ iF Em se tsatando de faha gÍave ou para gaíantia da irEúuçáo do
píocedimento disciplinaÍ ou do exeÍcÍcio adequado das tunçõês do
Conselho Túelar, poderá ser deteÍminado o aÍast6mênto câúelar do

investigado atê a conclusão das investigaçôes, pelo pÍazo máximo de

60 (sessgntâ) dia§, pÍoÍrogável por igual peÍlodo, medar{e dêcisão
fuodamentada, aasegurada a percepção da ÍêmúrêÍação.

sEÇÁo x
Da Vacância

Art. 63 - A vacância na íunção de membro do Consêlho Tutelaí
decoÍÍerá de:
| - renúnciâi

ll - posse em oubo cargo, empÍego ou tunção pública ou pÍivada

remunerada;
lll - tarBterência de resk ência ou domicÍio para outo municlpio ou

região admhbbaüva do Disuito Fedêral;

M - aplicação da sânçâo adminisbaüva de destftuição da tunção;
V - falecimento:
Vl - condenaçâo em dêcisão uansitada em .,ulgado ou proÍerftra por

óÍgão colegiado pela prálica de cÍime ou em aqão cÍvel com
reconhecimento judicial de inidonêidade ou, ainda ato de impÍobidade
administrativa.
PârágÍâÍo único. A candidalura a cargo elelivo diveÍso não implica
renúncia ao cargo de membro do Consêlho TúelaÍ, mâs apenas o

alastamento duÍante o perlodo prêvisto pela legislação êtêitoral,
assegurada a percepção de remuneÍação e a convocação do
respeclivo suplêntê.

Art. 64 - Os membÍos do Conselho Túelaí serão sub*luÍdos pelos
suplênles nos seguintes casos:
I - vacáncia de tunção;
ll - Íérias do titular que ercederem a 29 (vinte e nove) dias;

lll - licenças ou sLrspensáo do t'tulaÍ que ercederem a 29 (virúe e

nove) dias.

AÍL 65 - Os suplentes serão convocados para assumiÍ a tunção de

mêmbÍo do Coôseho Tutêlar litlâr, se$rindo a ordem de classificação
publicada.

§í! Todos os candidatos habilitâdos serão considerados suplentes,

Íespeitads a ordem de votação.

§ 2p Quando coÍrvocado para âs$Jmir perlodos de Íéías ou licenças

de membro do Consêlho Tutelar titular, assumindo a função,
permanecêrá na ordem decÍescênte de votação, podendo Íetomar à

função quantas vêzes íor convocado-

§ 3e Quando convocado paÍa aasumiÍ peÍÍodos de Íérias ou licênças

de membío do Conselho Tutelar titular e não üver disponibilidade para

assumiÍ a Íunção, deveÍá âssinar têrmo de desistência; se a

indisponibilidade íor momentânea. poderá o convocado dêclinar
momentaneamente da convocaçâo, cootudo será reposicionado para

o fim da listâ dê supleúes.

§ ill O suplente não poderá acêitaÍ parcialmente a convocação,
devendo eslar apto a assumir a função de membro do Consêlho
Tutêhr poÍ todo o perlodo da vacância para o qual foi convocado.

ArL 66 - O suplênte, no efelivo exercicio da funÉo de membÍo do
CoÍrselho Tdelar, terá os mesmos dreito§, eantagens e deveÍes do

titular.

sEçÂo xr
Do Vencimenlo, Remuneração e Vantagens

Art 57 - Vencimedo é a retribuhão pecuniária básica pelo exêrcÍcio

da abibuição de membÍo do Conselho Tutelaí.

Art 6E - Remuneração é o vencimeoto do caÍgo paga a cada mês ao

membro do CoÍEeho Tutelar, acíescido das vantagens pecuniárias
pagas em caráteÍ permaóente ê têmporário.

§ 1! No êíetivo exercÍcio da sua função peícebeÍá, a tÍtulo de
Íemune.açâo, o valü corresponder e a um (01) SaláÍio MÍnimo, mais
gratificação constante e criada nesla lei, quê corresponde a 20yo
(vinte por cento) do Salário MÍnimo mênsal, a qual deverá ser
denominada de serviços extíaordinários. inclusive, devendo seÍ
quitada em período de íérias do Conselhêiro Tutelaí, que será
Íêajustado anualmente conÍorme o indice aplicado ao Salário Minimo
Nacional e na m6ma data base, não devendo possuir esbutura de

carreiÍa por se tratar de cargo eleüvo..

§ 2c A remuneração deverá ser proporcional à Íelevância e à

complexidade da atividade dêsenvolvida, à dedicação exclusiva
exigida, e ao pÍincÍpio coníitrcional da pÍioridade absoluta à cíânça
e ao adolescente, devendo ainda ser compalível com os vencimentos
de sêwidor do MrrÍricÍpio que exerça funçáo para a qual se exija a

mesma escolaridadê para acesso ao cargo.

§ 3r A reüsào da ÍemuneÍaÉo dos membÍos do Corselho Tutelar faÍ-
se-á na forma estabelecida pela legislação locâ|, devêndo observar

os mesmos paÍámeúos similares aos eíabelecidos para o reajuste

dos demais sêrvidoreô municipais, sêm prê.iuÍzo do disposto no
paÍágraÍo anterior.

§ 4! É facultado ao membÍo do Conselho Tutelar optar pêla

remuneração do cargo ou emprego público originário, sendo-lhe
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computado o tempo de serviço para todos os eÍeitos legais, exceto 7il - A função de membro do Cons€lho Tutelar exige dedicação

para promoção poí meíecimento exdusiva, vedado o exeÍclcio concomiiante de quâlquer outra atividade
pública ou píúada.§ & Em relação à rêmune,açâo refeÍida no capúl deste artigo, haverá

descontos deüdos junto ao sistema píevidenciáíio ao qual o membro ârágr.Ío úni..o. A dêdicação exclusrva a que alude o caput deste

do Conselho Túelâr êstivêr vinculado não impede a paíticipação do membío do Conselho Tutelar como
gÍante do Conselho do FUNDEB, conforme art.34, § 1a, da Lei

Art" 69 - Com o vencimento, quando devidas, sêÍão pagas ao membro ede.al n. 11.11312020, ou de oúros Conselhos Sociais, desde que

ô CcrEetD TUEhras eguib \aÊggBro
| - indenizações;
ll - auxÍios pecmiáÍios;
lll - gralificaçóês ê a(iciooab.

ja prêüsáo em Lei

sEçÃo x[
Das Férias

Art.70 - Os acréscimos pêcuniários peÍcebidos por mêmbro do
Consêlho Túêlar não seÍáo compúados nem acumulados para fins de

concessão de acÍéscimos ulteriores.

75 - O membro do Conselào Tutelar fará jus, anuslmente, a 30

ntâ) dias consecúivos de férias remuneradas
í, Para o pÍimeiÍo período aquisitivo de férias seíâo exigidos '12

7í - Serão concedidos ao membro do Cooselho Tutelar os aurllios doze) meses de exercÍcio

pecuniáÍios e as indenizaçôes que forem oarantidas aos seryidotes
do MunicÍpio, seguindo as mesmas normâtivas para sua concessão,
ressalvadas as disposições desta Lei.

§ ír O membro do Conaelho Tutelarque sê deslocar êm caráter eventual

ou tíansilório do Município a sêrviço, capacitação ou representação,
Íará jus a diárias para cobíir as despesas de hospedagem, alimentação,

locomoção uóana e as passagens.

§ ? Conceder-se-â inden2aÉo de transpoíe ao membro do CorEelho
Tutelar que realizar despesas com a ulilização de meio próprio de
locomoção para á erêcução dê sêrviços êxtêrnos, por foÍça das
atribuiç6es próprias da Íunção, cooíoÍme as mesmas normativas
êstâbelêcidas paÍa os seÍvidoÍes públicos municipab.

2r Aplica m-sê às Íérias dos membros do Conselho Tutelaí as mêsmas
disposições relalivas às Íérias dos servidores públicos do Município

(nome do Municipio)

3e Fica vedado o gozo de férias, simultaneamente, por 2 (dois) ou

mais membros do Consêlho Tutelar

76 - É vedado descontar do peÍlodo dê férias as faltâs do membro
do Conselho TúêlaÍ âo serviço

77 - Na vacáncia da funÉo, ao mêmbÍo do conselho Tutelar seÍá
devida

rias cujo direito tenha adquíÍido;

Art.72 - DuÍantê o exêrcÍcio do mandato, o membro do Conselho
ÍutêlaÍ terá direito al

| - coberttra pÍeüdenciáÍia;
ll - gozo de féíias anuais Íemuneradas, acÍescidas de 'll3 (um lerço)
do valor da remuneração mênsal:
lll - licença-matemidade;
lV - licença-patemidade;
V - gÍatificâção nalalina;

Vl - afastamento para tralamento de saúde próprio e de seus
descendentes-

§ 'lo As licênças ê afastamentos estabelecidos neste artigo seÍão
submetidos à análise por médico(a) indicado(a) pelo órgâo ao gual o

Conselho Tutelar êstiver administÍativamente vinculado quando o

aÍastamento Íor justifcado por atestado de saúde de até 15 (quinzê)

dias. Nos casos em que o prazo êxcêdêr 15 (quinze) dias. serão
encaminhados à análisê de pêrÍcia junlo ao INSS.

§ 2" PaÍa fins de aplicação do inciso Vl deste aÍligô, sêrá coíÉiderado
o afastamento para tratamento de saúde do píópÍio ConselheiÍo ou de
fiihos mênoÍes de'18 anos.

| - a ÍemuneÍação relativa ao peÍÍodo incompleto de férias, na

orcáo de 1112 (um doze avos) poí mês dê prestação de serviço

fração igual ou supêrior a '15 (quinze) dias

78 - Suspendêm o perÍodo âquisitivo de Íérias os aÍastamentos

erercicio da funçáo quando prê6o prevenlivamente ou em Ílagrante,
unciado por cime comum ou íuncional, ou condenado por crime

afiançável em pÍocesso no qual não haja pronúncia

79 - As Íérias somente poderão ser inteÍ.ompidas por motivo de

calamidade pública, comoção intema, convocação para júri. serviço
militâÍ ou elêitoral ou por moüvo de supe.ior interesse público

Parágrafo único. Nos casos previslos no caput. a compensação
dos dias de fériâs trabalhados deverá se, gozada em igual númeÍo de

dias consecutivos

E0 - A solcitação de Íérias deverá seÍ Íequerida com '15 (quinze)

ia6 de antecedência do seu inlcio, podendo ser concedida
damente em peíodos nunca inÍeriores a '10 (dez) dias, devêndo

r gozadas, preÍêÍencialmênte, dê maneira sequencialpeios membros

lares do Conselho Tutelar, permiündo â continuidade da convocação

8l - O pagamento da remuneração das féíias será efêtuado até
(dob) dias antes do início de sua fÍuição pelo membro do Conselho

A.t. 73 - As demais pêrdas relacionadas à6 indenizações e repoÊiçõês
sêguirão as mesmas normaüvas estabelecidas para os servidores
públicos municipais, conÍoímê dispõê o Regime Júadico dos ServidoÍes
Públicos do MunicÍpio de MANAÍRA-PB, peílencentes à AdministÍação
DiÍeta, às Autarquias e às Fundações Públicas MuÍúcipab.
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Aí.82 - O membro do CorÊelho Túelar percebeÍá valor eqüvalentê
à última Íemuneração por ele recebida.

ParágraÍo único. Quando hower variação dâ carga horária, apuÍaÍ-
se-á a média das horas do período aquisitivo, adicando-se o valor da

úlüma remuneração Íecebida.

sEÇAO X
Dâs Licenças

Ârt E3 - conceder-se-á licença ao membro do Conselho Tutelar com
direito à licença com remuneração intêgÍal:

| - paía participaÉo em crrsos e congressos;

ll - para matemidade e à adotante ou ao adotante sotteiÍo:
lll - paÍa patêmidadê;

Vl - em caso de Íalecimento do cônjuge, ascendente, descendente,

irmão ou pessoa que viva sob súa dependência econômica:
V - em ürtude de casamenlo:
lV - por acidente em serviço, nos 15 (quanze) primeiÍos dias de
aÍastamento.

§ í! É vêdâdo o exerclcio de qualquer outra atividade remunerada
durante o perlodo de licenças previstas no caput deste artigo, sob
pena de câssação da licença e da tunção-

§ ? As licenças prêvistas no caput deste artigo segúrão os tÍâmites
da Leique dispõe sobre o Regime JurÍdico dos SewidoÍes Públicos do

Municlpio de (nome do MunicÍpio), pertencentes à Admirúsfação Direta,

às Autarquias e às Fundações Públicas Municipais.

sEçÃo xtv
Das Concêssóes

AÍt.84 - Sem qualqueí prejuÍzo, medianle comprovação, poderá o

membro do Conselho Tutelar ausentar-se do serviço em casos de
Íalecimento, casamento ou oulras circunstãncias especiais, na íorma
prêvista aos demais servidoÍes públicos municipais.

sEçÂo xv
Do Tempo de Serviço

Art. E5 - O exercício efetivo da funÇão pública de mêmbro do Consêlho
Tutelar será considerado tempo de serviço público para os Íins
êstabelecidos em lei.

§ It Sendo o membro do Conselho Túelar servidor ou emprêgado
público municipal, o seu lempo de exeÍcício da funçáo será contado
paÍa todos os efêitos, erceto paÍa EogÍessão poÍ meÍecimeilo-

§ 2p O retorno ao cargo. emprego ou funÉo qJe exercia, assim que

findo o seu mandato.

§ 3! A contâgem do tempo de seNiço, para lodos os eíeitos legais,
podendo o MunicÍpio firmar convênio com o Estado e a União para
permitir igual vantagem ao servidor públic! estadual ou íederal-

§,ír A apuíação do têmpo dê serviço sêrá Íeitâ em das, que serão
convertidos em anos de 365 (lrezentos e sessenta e cinco) dias.

CAPÍTULO III

DAS DtSPOStçÔES FtNAtS

Art, 86 - As despesas decorrentes desta Lei coÍrerâo à conta das
dotações próprias consignadas no orçamento vigêntê, podendo o
Podêr Exêcutivo abrir créditos suplementares ou adicionais, se

necessáÍio, pa.a a estutuÍação do Conselho Municipal dos Oirêitos

da Criança e do Adolesceúe e do Cor6elho Tutelar, sem ônus para o

Fundo Municipal dos Direitos da Criança ê do Adolescente.

§ 10 Sem prejulzo do disposto no parágraÍo acirna, é obrigatóíio o

foínecimento, pelo Poder Executivo Municipal, dê capacitâção com
carga horária mlnima de 40 (quarênta) horaeaula por ano a todos os

membros titulares do Conselho Tutelar, os $lab devêrão comparêcêÍ
obíigatoriamente ao cuÍso, sob pena de incorÍer em Íalta gÍave.i'

§ 2c A capacitação a que se refeÍe o §1a não precisa ser ofeíecida
êtclusivamente âos membÍos do Conselho Tutêlar, computando-se
também as capacitaçôês e os cuÍsos oÍeÍecidos aos demais atores
do Sistema de Garanlia dos Oireitos da Criança e do Adole6cente.

AÉ E7 - Aplicam-se aos mêmbÍos do Cooselho Tutelar, naquilo qúê

não íorem contÍárias ao disposto nesta Lei ou incompatlveis com a

natureza temporária do exercicio da função, as disposições da Lei

Municipal que dspõe sobÍe o Regime JurÍdico dos Servidores Públicos

do Município de MANAÍRA-PB, peÍtencentes à Adminisúação Dketa,

às Autarquias e às Fundâçõês Públicas Municipais e legislação
correlata.

Art.88 - O Conselho Municipal dos Oireitos da Criança e do
Adolescente, em conjunto com o CoÍEelho Túelar, deverá promovêr
ampla e pêÍmanênte mobilizaÉo dâ sociêdade acerca da impoÍtáncia
e do papel do Conselho Tutelar.

Art. 69 - OualqueÍ se.vidor público que vier a ter ciência de
iÍregulaíidade na atuação do Conselho Tutelar é obrigado a tomar as
providências necessáÍias paÍa suâ imediata ôpuÍaÉo, âssim como

a qualquer cldadão é facultada a tealizaçáo de denúncias.

Aú 30 - Esta Lei enúa êm vigor na data de sua publicação, revogada

as disposiçôes municipais em contáÍio.

Gabinetê do PÍeíeito Corsütucionâl do municlpio de ManaÍra, Estado
da PaÍaiba, em 31 de maíço de 2023,200 anos da lndependência do

BÍasile 61 anos de emancbação política do municipio de Manaira-PB.

Dr. MANOELVIRGULINO SIMÃO
- PreÍeito Constitucional -
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